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Ai’RI.S! VI.AÇ

\ vducaçao dr riJii! 11 e mu ;ii(> t|t trabalho social. que 
\jsa eleva) cu11ura 1mente a populaçao, de modo a aprimorar seu nível 
uc pari icipação na sociidadv.

Concebida a educação como processo permanente, no qual 
I:os educamos sempre, a piv rnla li oposta de Educação de Adultos ó 
fruto da reflexão desenvolvida pelos alunos, professores e técnico , 
sobre a pratica educat iva existente nu ensino .supletivo, que repensa 
da sob novas bases teórico-fi1osóficas, consoante com a política de 
democratização do ensino, da .Secretaria de Educação e Cultura do Üis 
trito Federal, deverá retornar à prática com o objetivo de aperfeiço 
ã-la, no contínuo movimento de ação - reflexão ação.

Nessa perspectiva, os fundamentos da educação aqui pro 
postos constituem-se em "ponto de encontro" para onde se volta nossa 
sociedade, que, ao interrogar a si mesma, às suas bases constituin 
tes, busca resgatar a condição humana c de cidadania consciente, vol 
tanda-se para a reconstrução do social, numa caminhada progressista. 
No contexto dessas indagações, incluem-se as recentes contriibuições 
da X Conferência de Educadores do Distrito Federal.

Como orientação metodológica do trabalho educativo com 
o adulto, propõe-se o estabelecimento de uma relação íntima, dialeti 
ca, com a sociedade, onde se desenvolve este processo, vez que a es 
sência do ato educativo consiste na formação da consciência da reali 
d.idv.

Isso pressupõe a concepção de homem entendida, não como 
objeto do processo educativo, mas sujeito dele, capaz de o produzir, 
lendo o livro da existência, para realizar a própria história.

EVA WA1SROS PEREIRA
Departamento Geral de Pedagogia

D i rei ora
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A i‘AR VI IR I ,'.A('A(> DA 0.1l;,\' II ! \

Numa primeira tentai iva de caitirivi i;,av;it' tios alunos do 
i.nsiiio Supletivo, de ve.: que a coleta e anal i se de Judos se fizernii: 
cm amostragens restritas, a 1-undaçao Educacional do Distrito Federal 

* registra a sua clientela como desfavorecida sõcio-econômica e cutural_
mente, a partir do tratamento do variáveis referentes a sua situação

< econômica e escolar, bem como de seus interesses sõcio-político e cul_
turais.

A afirmação inquestionável desta marginalização advêm de 
estratégias diversificadas de sondagens, efetivadas através da análi­
se do documento "Avaliação Diagnostica da Situação dos Cursos Suple­
tivos, com Avaliação no Processo, em Funcionamento no Distrito Fede­
ral" - Secretaria de Educação e Cultura - (1984) , da aplicação de
questionários, da realização de reuniões e entrevistas, bem como da 
coleta de dados documentais - Fundação Educacional do Distrito Fede­
ral (1985).

0 documento da Secretaria de Educação e Cultura, supraci­
tados ,. abrangeu uma amostra de 1.362 alunos, da Rede Oficial, dissemi

I —- 

nados no universo da clientela supletiva - função Suplência nas 
Regiões Administrativas do Distrito Federal.

Indicadores relevantei, dele decorrentes, revelam:
a) quanto ã identificação da clientela: 

i
. 58,9% são do sexo feminino;
. 76,0» são solteiros;
. 43,7» do total dos alunos estão na faixa de 21 a 29
anos, havendo predominância de adolescentes na Fase
II (6 
tsTst

4,51 de alunos até 20 anos);
são oriundos do Ensino Regular fora do Distri

to Federal;
. 39,71 são oriundos do Ensino 
deral.

Regular do Distrito Fe-

b) quanto ã situação oconõmica da clientela:
. 31,31 moram com família’constituída e 30,41 com os 
nais ;

. c número máximo de dependentes-ultrapassa a 10, e a 
média aritmética é de 1,8 ;

• , 71 exercem função remunerada;
. 7 9,51 não possuem hem imóvel, empatando em 10,91 os 
oue possuem bem imóvel ainda com compromisso e os



no emprego na dependência do curso que fre-

mais
em-

39,0%
61,0% ;

c) quanto ã situcçao escolar da clientela:

. 28,0% exercer: a ocupação de empregada doméstica, ha­
vendo d i 11> i ;.m i ( o i yn i ! i (. .!! , va quan t o as dema i a 
ocupações arroladas (vendedor/haleonista - 8,0%; ser 
ven 1 e (> .3% ; ope r.i r i o • %()'.., , i - ! i I a i , 1% ; aux i I i a i 
de escritório - 3,2%; porteiro • 3,2%. dentre outras 
menos significativas em nível de percentuais);

• 53,4% trabalham 8 horas dinrias; /
. escolaridade exigida versos ocupação:

.. nenhuma - 58,8%

.. primaria - 11,4%

.. I9 grau - 23,9%

.. 29 grau - 5,9%;
. promoção 
qüenta; 
. sim - 
. . não -

. b7,9% ganham até 1,5 salário-mínimo.

Ui 
es- 

módulos difíceis de serem entendidos'';

"conclusão
cursos su-j : ■ h

44,5%i"pro

. 51,4% apontam "atraso escolar" e 28,8%
mais rápida’’ corno, motivos para procura de
pletivos; x ii

i í ’ i
. 55,4% apontam "conclusão em menor prazo",

ximidade de residência", 37,1% "professoresà dispo­
sição do aluno", 37,7% "gratuidade"/, 26,2% "não exi­
gência de freciUênjCia diária", como motivos da èsco- 
,lha da escola que frequentam (questão como direito a 
mais de uma opção);

. 87,7% consideram-se "satisfeitos com o curso" e 
dc 60% o classificam como "muito bom", ou "bom" 
bo ra;
.. 87.7" preferqni| "aulas com a presença constante do 

professor (ehSjino direto)";
•> 56,2%, 19,9% c 25,2% apontjuiií, respectivamente 

ficuldades na matéria", "fúlta dê tempo para 
tudar" e "i

.. 91,9% e 48,1% apontam Matemática e Português, rés
pect Ivamente, como as "disciplinas que apresentam 
dificuldades maiores", seguidas de Físic# e Quími 
ca (8,9% c 7,6%) ;

I ’ ' ' ' • r* ’ í ‘ ; | , í• • * * 
71.8% e 17,4% apontam Matemática e Português, rés 
pect ivamente , como as d ísc|iplinas que bproséntam 
"maior dificuldade para concluir".



<>:. dado?; ,iqu i (.<>11! idos fo-.nn refcrendados a I raves das dc- 
fontes de pesquisas utili.nidas, evidcnciando, ainda, em relação

•i < I i <• n 1 <■ 1 a :
nouco c<>nliec i r.ien 1 o de seu?; <1 i re i t os co.n ><■ 1 :><;no a I re- 
viJènc ia Soe ia I ;

. fa j t a de i n fo rm a ç ao e de oral ica quanto as o>-gai> i '/.ações 
comun i i ;í r i a s ,

. dificuldades na participação de atividades comunitárias 
e escolares devido ã falta de informações, e de tempo 
disponível face às ocupações profissionais;

. utilização de transporte coletivo,na sua maioria, sendo 
que existe insatisfação quanto ao funcionamento do mes­
mo ;

. problemas com moradia em razao de seu alto custo (alu- 
guel/prestaçao) e das condiçoes precárias de instala­
ções básicas.

Ademais, outros dados foram acrescidos, como resultado de 
30 reuniões realizadas junto às comunidades das Regiões Administrati­
vas de Ceilândia, Gama, Taguat.ínga, Planaltina, Sobradinho, Plano Pi­
loto (Norte), Brazlândia, Cruzeiro, Núcleo Bandeirante e Guará, envol. 
vendo, aproximadamente, 6.000 alunos da comunidade, onde foram consta , 
tados-. interesses, por cursos e palestras voltadas para:

. as necessidades sócio-político-culturais - Educação Se­
xual, Higiene e Saúd|e ; Planejamento Familiar, Primeiros 
Socorros, Relações líumanas, Iniciação Musical, Constitu 
inte, Educação, Saneamento Básico, Direitos da Mulher c 
do Trabalhador, Inflação, Violência Urbana, dentre ou- 
tros ;

. as necessidades de relação com o mundo do trabalho - Da_ 
tilografia, Auxiliar de Escritório, Auxiliar de Contabi 
1 idade , Cozinheiro, Manicure/Pedicure, Costureiro, den­
tre outros.

B - CARACTER!ZAÇÀO DOjCORPO DOCENTE

0 Ensino Supletivo conta, atualmente, no 2’ semestre de 
1985, com 1.043 professores atuando nas Fases 11, III e IV,. assim dis_ 
tribuídos, segundo sua situação funcional na Fundação Educacional do 
Distrito Federal (,C ' a : •e s A, B ou C):
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PROFESSORES ATUANTES!
CLASSES ò

4)

A 12,7
11 3,3

c 84,0

Analisado o mencionado documento - "Avaliação da Situação 
dos Cursos Supletivos, com Avaliação no Processo, em Funcionamento no 
Distrito Federal"- Secre tr.-da ’ ? Educação e Cultura, concluiu-se, com 
relação ao corpo docente da modalidade, que:

. 81,8% preferem atuar no Ensino Supletivo, por terem i 
dentificação com sua filosofia (49,6%) , por se identifi 
carcin com a clientela adulta (25,2%) e por terem habili 
tação e consciência profissional (24,7%);

. 48,5% possuem algum curso de treinamento para atuarem’ 
no ensino supletivo, sendo que, do total de professores 
questionados, 55% acham necessária a realização conti­
nua de treinamentos e 37,3% optaram pelos treinamentos 
esporádicos;

. 38,3% sentem dificuldade de atuar no Ensino Supletivo 
por considerar o material didático utilizado insuficien 
te e, 21,3%, por considerarem a clientela seja basej

. 33,5% utilizam os métodos de ensino direto e semi-indi 
reto, concomitantemente e, 34,7%, ensino semi-indiieto;

. 48,3% opinaram pela manutençaodo ensino semi-indireto’ 
c, 24,1%, pela sua reformulação; esta última justifica 
da por não atender "ãs exigências da clientela" (35,6%) 
e pela "falta de maturidade do aluno para estudar so ’ 
(21,1%) ;

. opinaram, com relação ao material instrucional:
.. da Fase II - 36, bi consideraram inadequado ã realidade 

e 11,1%, adequados;
.. da Fase III - 41,1% consideraram adequado e 22,7%, i 

nadequado;
.. da Fase IV - 36,5% consideraram adequado e 31,3%,ina 

dequado;
. 22,5% atuam no Ensino Supletivo hã 4,5 semestres na Fase 

III c 5,0% atuam hã 4,4 semestres na Fase IV,

Ainda, para complementar a sondagem que caracterizasse a
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real situação dos profissionais que utuam na função Suplência, par- 
tiu-se para um diagnóstico histórico verificando-se que não houve 
preparação e/ou reciclagem contínua dos mesmos, que propiciasse atua, 
ção consciente de seus deveres e assegurasse um ensino eficiente, vi. 
sando atingir resultados mais satisfatórios»

Em contrapartida, nas funções Suprimento a Qualificação 
têm sido envolvidos profissionais das comunidades com formação espe­
cífica e/ou experiência comprovada na área, para atuarem como Instru. 
tores e Palestrantes nos cursos e atividades.

Anualmente, os recursos humanos envolvidos nas Funções 
Suprimento e Qualificação sao cadastrados, selecionados e treinados 
para o exercício da ação docente,com vistas a assegurar a unidade de 
trabalho, para situá-los no contexto da Fundação Educacional do Dis­
trito Federal, bem como para garantir a eficiência e eficácia dos 
cursos e atividades.

C - CARACTERIZAÇÃO DA REDE FÍSICA

0 Ensino Supletivo, oferecido em todos os Complexos Esco. 
lares,conta,atualmente, com apenas 02 Centros de Estudos Supletivos 
(CES), instalados especificamente para atender à clientela desta mo­
dalidade. Em 102 Estabelecimentos, que contam com a oferta supletiva 
de ensino, o atendimento encontra-se assim distribuído:

- 8,8% em Centros Educacionais
- 22,5% em Centros de Ensino
- 68,6% em Escolas Classe.
Estes EstabelscJaenLos de Ensino destinam-se ã operacio- 

nalização de Cursos de Suplência - Fases II, III a IV e, oventualmen^ 
te, de Cursos de Qualificação e Cursos e Atividades de Suprimento.

Por outro lado, considerando as características das fun­
ções Suprimento e Qualificação, os cursos e atividades, por não con­
tarem com espaços físicos específicos para sua operacionalização,são 
oferecidos, também, no período diurno ou noturno, em escola que, na 
maioria das vezes, não oferece cursos de suplência,dificultando per­
mear as funções do Ensino Supletivo.

Com relação à matrícula não se expandiu a rede física na 
proporção adequada. 0 total da matrícula, no período 79/85, cresceu, 
na Fase II, de 5,9%, na Fase III de 67,36% e, na Fase IV, de 88,37%, 
enquanto o Telecurso cresceu 69,64% e o SPG, 83,08%, no período 84/ 
85. Este crescimento foi absorvido pelas escolas já existentes, sem 
o apoio de um programa de ampliação física e sem o respaldo do estu­
do das tendências das várias comunidades.Considerou-se sempre,parado



xa Imente, ;i evasão como meio de ajuste das necessidades da clientela 
5s disponibi1 idades Tísicas dos lis t abelec i iiien t os de Ensino. Nessa con 
dii,ao. n10 se abriu espaço para os aluno:; da modalidade, porque sua 
flutuação, no processo, dispensaria a udoçao das medidas corretas , 
quando o fato demandava a investigação das causas daquela evasao. Es­
ta orientação conota flagrante desrespeito a escolaridade dos alunos
da modalidade.
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II - FUNDAMENTOS

"Toda prática educativa envolve uma postura teórica 
por parte do educador". (Paulo Freire). Como a prática educativa 
"diz respeito ã existência humana em toda a sua duração e em todos 
os seus aspectos" porque c "um fato existencial", modn como o homem 
"se faz ser homem" (Vieira Pinto), a postura teórica do educador é , 
nesse sentido, causa c conscqUcncia de sua visão de homem e de mundo 
porque:

"Toda atividade pedagógica admite uma visão de 
homem e de mundo, ou seja, homem/mundo consti^ 
tuindo um devir, uma contínua evolução, que 
subentende necessidades contínuas de ajusta­
mento e aprimoramento" (Paulo Freire).

A educação ê, neste movimento, o processo pelo qual 
o homem se faz real, pessoal e socialmen^e.

A sua condição de ser situado dá ao homem o caráter 
de historicidade e, portanto, a viabilidade de transformar-se e de 
provocar transformações. Enquanto sujeito da ação elê se transforma, 
transforma o mundo e participa da transformação do outro, assumindo, 
assim, o caráter dc sujeito histórico. Enquanto ser consciente, ele 
conhece, ele se sabe no mundo e representa o mündo. Porque é ser 
consciente, ele se relaciona consigo mesmo, com o mundo e com o ou­
tro. Enquanto sujeito da educação, realiza a síntese dos movimentos 
anteriores no processo de questionamento do homem e da sociedade.

Um conceito de educação que não se limite a um mero 
ato de transmissão dc conhecimentos funda-se nos atos de conhecer 
sentir, pensar e fazer - agir e reagir do sujeito enquanto ser auto- 
-conscicnte e enquanto ser histórico.

0 conhecimento, para o adulto, tem o objetivo de 
descobrir sua identidade cultural e sua inserção no sistema de produ 
cão. o jogo de forças políticas a que sua vida èstá condicionada c , 
acima de tudo, permitir a leitura das possibilidades de organizar-se 
para superar essas condições objetivas.

A educação de adultos no Brasil tem sido marcada



a
se r e - 
falta de

tido acesso ao conhecimento 
entre os bem

A. marginalização,

r a 
do 
ca c politicamente por 
seria automat icamcnte

por equívocos e falãcias sobre os quais ê preciso que se 
Inspirada na confissão abstrata de valores como liberdade 
riedade humana e igualdade, costuma-se apresentã-la 

"abrir as portas do sucesso c, consequentemente, da 
hornem brasileiro.

formal, 
situados na vida, des- 

nesse caso, decor 
rcria da incapacidade de domínio de habilidades bãsicas próprias da 
escolarização. Vencida essa dificuldade, todos os problemas 
solveriam, eliminada que estaria a causa das injustiças:

reflita, 
solida- 

como a chave pa 
felicidade 

A massa popular, marginalizada social, econõmi. 
nao ter

i nscr ida 
de que reciclada pela educarão

escolari zaçao básica".

Essa ideia de homem marginalizado, porque não teve 
acesso ã cscolarização, reflete uma falsa visão da realidade, por - • 
que retira a responsabilidade das estruturas sociais pelas injusti­
ças e coloca-a sobre os próprios ombros do indivíduo marginalizado. 
Apresentada como solução para todos os problemas, a educação dos 
setores populares aparece como uma vasta açao cultural, suficiente 
em si, dispensando a o"g.túiaçív da população para solução de seus 
problemas, as mais das vezes radicados nas formas de divisão do tra 
balho e de distribuição de riqueza produzida.

Uma educação que faz do conteúdo das disciplinas 
um fim em si mesmo, escamoteia a dimensão maior da educação, que e 
a de estimular o adulto ã possibilidade do transformar o seu mundo, 
a partir do desvelamento desse mundo, por processos de desenvolvi­
mento pessoal e social.

0 conteúdo formal dessa educação só faz senti­
do na medida em que sirva de instrumento para que o adulto, perce­
bendo-se no sou contexto, possa atuar, em conjunto, comunitariamen­
te, para melhorar suas condições de vida, nas quais estã implícita 
a melhoria de condições de trabalho. Ignorar essas questões no 
tratamento dos conteúdos escolares, é retirar o real da situação, 
transformando a educação dc adultos cm processo de alheiamento do 
educando ã própria vida.

í- atrave- da eflexão sobre as relações sociais 
mantidas na sua vida diãria que o adulto assume a sua identidade 
cultural e valoriza o seu contexto, incluídas aí, as organizações 
que fazem parte do sou dia-a-dia e o seu trabalho, como forma não



só Je expressão individual mas também de solidariedade.

Não e at raves da predica desvinculada da prática 
que se assumem valores, mas através da participação nas institui - 
ções para que os encarnem, democraticamente.
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III - POSICIONAMENTO

UMA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS
PARA A REDE OFICIAL DE ENSINO DO DISTRITO FEDERAL

I . I n t redução

A Proposta de Educação dc Adultos da Fundação Educacio­
nal do Distrito.Federal expressa, no seu âmbito, mudanças concei­
tuais numa nova relação hoiiicm-niundo, na busca de um devir dcmocrat_i 
co.

A democracia representa um modo de viver e conviver que 
não se instala de súbito, mas se prepara, a cada momento, em toda 
parte.

Por este motivo, buscou-sc o conhecimento compartilhado 
do sistema, com os que dele tem experiência, diretamente --nos encon 
1ros - ou através de instrumentos dc avaliação. Organizou-se a infor 
mação coletada, tentando superar as divergências inerentes aos pro­
cessos participativos. Chegou-se assim ã seleção das variáveis ostra 
tegicas, a partir das quais cumpre iniciar os processos de mudança.

2. Objetivos de Aprendizagem

Pelos objetivos pode-se distinguir a educação que serve 
à conservação ou ã transformação do "status quo".

Desenvolver a capacidade de processar os conteúdos pro- 
pele ã autonomia intelectiva. Jã a transmissão de informações sem me 
diação das operações mentais ê inelutavelmente esteril, mal ultrapajs 
sando a memorização.

As conseqllencias políticas e sociais da opção entre es­
sas orientações são óbvias, por si mesmas. Tomarmos conteúdos como 
meio para o desenvolvimento dos processos cognitivos significa, nas 
situações didáticas comuns, privilegiar o processamento das represen 
tações, isto ê, o desenvolvimento da capacidade de pensar. A escolha 
entre essas orientações se expressa na formulação didática dos obje- 
t ivos.
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G evidente que não se podo prescindir de objetivos e 
objetivos operaciona 1mentc formulados, sem os quais se consolidaria 
o ensino de conteúdos como um fim em si, negligenciando o exercício 
de processos cognitivos e afetivos.

P. preciso selecionar as informações que melhor se pres- 
t ao processamento e, ordenu-las por critérios diferentes do enci 
.lopedismo usual, através de procedimentos que permitam chegar a ge­
neralizações, mediante as quais no âmago das ciências se organizam 
os diferentes campos de conhecimento. Estas generalizações podem ser 
transferidos a outras situações e, portanto, servem ao trânsito en­
tre o saber suposto no conhecimento científico e outros saberes en­
quanto conhecimento da realidade, em mão dupla.

Os processos mentais indicados pelos verbos, ha que de­
sempenhá-los o estudante. 0 professor ê o auxiliar deste desempenho. 
No ensino predominará então a .atividade do estudante, subsidiada ap£ 
nas, e não substituída, pela ação docente.

0 estudante porem não se mobiliza, se não tomar os obj£ 
tivos como seus, se não participar, de algum modo, até mesmo de sua 
proposição. Por isto que os objetivos articulam o currículo a expe 
ricncia anterior do estudante, a partir da qual ele começa □ apren 
der e que nos traz p quotidiano, ou a ele nos remete.

Os objetivos da aprendizagem vão determinar também a 
avaliação, pois esta, diretamente ou indiretamente, refere-se a eles.

A tecnologia dos objetivos supõe modificações significa 
t ivas na pedagogia corrente, nos papéis usuais de alunos e professo­
res, no autoritarismo remanescente, em hábitos difusos na cultura.

A negligência quanto a explicitação de objetivos afeti­
vos c psicomotores é um exemplo de deturpação valorativa. Os objeti- 
vos intelcctivos são sobrevalorizados , em detrimento dos demais. A 
atomização extremada dos objetivos, e por derivações sem base experi 
mental, imposta com exclusividade, e uma dentre outras disfunçÕes 
do uma utilização generalizada, precipitada e autoritária dessa tec- 
noIog i a.

Ora, os objetivos didáticos, especialmente quando opera 
ciona 1izados, são muito vulneráveis as contingências do processo edu 
cativo: estilos do ensinar e aprender, instrumentos disponíveis, ex 
periências anteriores, domínio de formas de abordar os conhecimentos, 
nnr exemplo. Cristalizá-los, a partir de sua expressão centralizada, 
redunda’ em inferiori ar sua utilidade e significado.^
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Rcstitua-se portanto ao conjunto de professores e alu­
nos a especificação dos objetivos do processo educativo, na conformi 
dade das situações que vivenciem.

Por outro lado, o detalhamento dos objetivos, ao ponto 
de atribuir-lhes a configuração dc roteiros de aprendizagem, perde 
importância, quanto mais cresce a autonomia cognitiva do aluno. 0 
uso permanente destes roteiros estimula a dependência.

À proposta se reserva a expressão do objetivo do Ensi­
no Supletivo, dos objetivos gerais por componente curricular e a 
descrição excmplificativa, não modelar, de objetivos por unidade. 
Pretende-se com isto favorecer a manutenção de uma convergência re­
lativa nos objetivos do sistema, sem constranger sua natural diver­
sificação; e, em todos os objetivos, confirmar a disposição de pro­
ceder o desenvolvimento das capacidades de sentir, fazer e pensar , 
favorecendo ao homem situar-sc frente ãs suas circunstâncias.

Diferenças no detalhamento dos objetivos por unidade , 
de um componente curricular para outro, na Proposta, devem-se ã ine-, 
xistência de um padrão satisfatório de especificação, mas servem tam 
bém ã demonstração da flexibilidade com que se deve abordar a opera 
cionalização dos objetivos de aprendizagem.

3. Conteúdos de Ensino

Diversamente dos objetivos, os conteúdos são o componen 
te curricular mais estável. Talvez porque sumarizem a experiência hu 
mana, expressa nas artes e ciências. Seguramente, porque servem de 
denominador comum aos processos de socialização. Tanto que são con­
trolados por Lei.

As informações, uma vez produzidas, são abstraídas do 
contexto originário, das atividades que as geraram e estratifiçadas 
em campos de conhecimentos distintos.

A atomizaçao dos conteúdos curriculares e sua disso 
ciação da experiência comum implicam no não relacionamento com as di_ 
nâmicas culturais e na redução de seu significado motivacional.

Um outro problema ê a pretensão de ensinar tudo, quando 
ê preciso aprender o fundamental; ê ter os conteúdos como fim, quan­
do eles são meios para desenvolver modos de sentir, pensar e fazer;ê 
querer transmiti-los diretamente, mantendo os alunos passivos;' ê 
"dar" mais conteúdo do que o tempo necessário para que os estudantes pos-



sam explorá-los bem; ê não compartilhar com os alunos aseleção e or­
denação dos conteúdos, deixando assim de impregná-los de significa­
ção cultural; c desconhecer os processos e a acumulação de experiên­
cias realizados pelos alunos fora e antes mesmo da escolarização. 0 
problema e que todos estes problemas são interdependentes, cumulati­
vos e dificultam, se não impedem, que o aluno aprenda ou encontre mo 
í ivos pa ra Iaze-I o.

é preciso prospectar, experimentar e divulgar novos cri 
térios de seleção, ordenação e tratamento dos componentes curricula­
res, antes de pretender generalizar a proposição de transformações 
mais significativas, nesta matéria.

A proposta porán resguarda os títulos prescritos em Lei. 
As unidades estabelecidas são referenciais que o professor utilizará, 
iesponsavelmente. Importa, no caso de inovações na seleção ou ordena 
ção dos conteúdos, que se considere a sua relevância em função de es 
tudos posteriores, aos quais servirão de base.

Isso assegurado não se uniformizam os conteúdos, desfde 
a sua substância, aos relacionamentos e seqüências - e não se obsta 
aos ajustamentos dinâmicos requeridos ã interação de alunos e profes 
soies com a experiência cotidiana - quando há soluções diferentes e 
aceitáveis, para a diversificação relativa dos conteúdos programáti- 
cos.

Por certo que tal liberalidade carreará problemas ã cir 
culação e ao aproveitamento de estudos, todos eles sanãveis.

0 aproveitamento de estudos se faz por "equivalência em 
valor formativo" prioritariamente e não somente por identidade de 
conteúdo, mediante o cotejo de registros curriculares.

A circulação de estudos se resolve - não sem trabalho 
seguramente - pela autonomia intelectiva do estudante e pelo apoio 
diferencial do professor, restrito aos conhecimentos de caráter prope 
dêutico que não estejam ao alcance do aluno, sem os quais, ficaria 
prejudicada a sua progressão. Estes preservados, eventuais lacunas 
de informação não significam dano, posto que o conteúdo ê meio e 
nao fim c que todos os conhecimentos se identificam na função de 
desenvolver a capacidade de pensar.

Os estudos de Língua Portuguesa e Matemática são 
intrinsicamente propedêuticos pode-se argumentar, porque se desen­

volvem em seqllencia re1 aljvamente rigorosa c interdependente. Por
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isso mesmo não os perturba a circulação; tendem a uma progressão rela­
tivamente uniforme no tempo. Nestas matérias haverá pouco a adaptar, 
em decorrência da circulação.

Vale ressalvar que a homogeneidade curricular costumei­
ra, nem por isso isenta de problemas a circulação.

Da ênfase nos estudos de Língua Portuguesa e Matemática 
é que se espera, sobretudo, a autonomia intelectiva do estudante.

Sem o domínio hábil das linguagens não é possível codi- 
licar ou decodificar os significados que estas veiculam, ou se faz 
isso com grande dificuldade, com incorreções e não se pode . gostar 
de faze-lo assim. 0 exilo nas demais aprendizagens depende daquele 
domínio. Domínio funcional: ouvir, ler, interpretar, falar e escre­
ver. Não ilustração sem competência.

Associatividade, Comutatividade, Distributividade, Re- 
versibilidade , algumas das propriedades lógicas inerentes ãs opera 
ções matemáticas, mesmo as elementares, interiorizam-se como atribu­
tos da inteligência e são comuns ãs linguagens vernácula e matemáti­
ca.

Estes estudos são prioritários e serão encorajados de 
todas as maneiras. Não porque sejam mais importantes do que os outros. 
Mas porque vêm primeiro, na medida em que são propedêuticos aos de­
mais.

Postular o exercício da criticidadee da criatividade e 
negligenciar o desenvolvimento destas linguagens, como instrumentos 
de intelecção ao longo de toda a escolaridade - seria um contra-sen- 
so. Afinal a Língua Portuguesa e a Matemática conformam sistemas abs 
tratos de representação de transformações. 0 manejo destro destes 
sistemas é a base instrumental, substantiva da inteligência.

Doravante, o ingresso nas diversas Fases do Ensino Su­
pletivo será também distribuíivo. Queremos dizer com isto que todos 
os candidatos ao ingresso passarão por testes de sondagem do uso fun 
cional das linguagens vernácula e matemática e serão distribuídos 
considerando os resultados neles evidenciados:

- ao Nivelamento cm Língua Portuguesa e Matemática, com 
duração provável de um semestre letivo, aqueles que não revelem apti 
dao requerida a Fase, em uma destas linguagens ou em ambas;

- ãs formas de ensino ofertadas ã sua opção, na posição 
correspondente aos seus registros escolares.
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0 Nivelamento e entendido como curso, na função de Su­
primento, preparatório de precondições ã aprendizagem bem sucedida.

Simultaneamente ao estudo da Língua Portuguesa e da Ma­
temática, o estudante poderá cursar: Educação Física e Educação Ar­
tística, que também configuram Linguagens (expressão corporal e ar­
tística) e área de estudo du disciplina afins ã linguagem que já do- 
in ina sat is Cal o riamente.

A oferta desses componentes curriculares será planejada 
de modo a possibilitar a compatibilização de horário e permitir ao 
estudante preencher sua disponibilidade com aqueles cursos.

Excetuado o Nivelamento, o estudante será localizado co 
mo os demais, respeitada sua escolaridade anterior e cumprido o apro 
veitamento de estudos.

A maturidade intelectiva de estudantes que não compro­
vem estudos precedentes pode ser estimada através daqueles mesmos 
testes de sondagem, para localizá-los na Fase adequada. A localiza­
ção dos mesmos, no início da Fase,será confirmada ou corrigida pelo 
desempenho efetivo do interessado, apreciado pelos seus professores.

Os testes de sondagem serão objeto de cuidados espe­
ciais, dada a sua função e deverão ser elaborados e experimentados 
por equipes compostas de professores selecionados na Rede Oficial e 
técnicos da Direção de Ensino Supletivo.

■1. Os Cent i

Qual seria a forma curricular mais adequada ã Fase II?
Uma Fase em que os conhecimentos, ainda que elementares, servem ã 
sistematização da experiência de adultos. Optou-se pelas Áreas de Es_ 
tudo, com a diversificação dos professores correspondentes. Pondera­
das as nossas tradições, seria fácil a passagem ao ensino camuflado 
de disciplinas. Para evitá-lo, vale o esforço de relacionar os con­
teúdos programaiicos entre si a partir da eleição de temas do coti­
diano, cuja exploração didática revele a convergência de informações 
podendo o professor utilizar métodos adequados ã diversas situações 
de aprendizagem, a partir da pesquisa, do planejamento e da execução 
participantes.

E indispensável expor o estudante a abordagens que en- 
feixem conhecimentos pertinentes a mais de uma disciplina, principajl
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mente porque ;i experiencia vital é constituída exclusivamente de si­
tuações deste tipo. Recusar-se a isso é negar que a educação prepara 
para a vida.

Os temas do cotidiano corroboram a disposição de manter 
mterdisciplinares os estudos desta Fase, em cada Área de Estudo e 
entre as Arcas, uma vez que quanto mais atomizada a estrutura curri­
cular, tanto mais problemático é aproximar os estudos da experiência
cultural.

Em grau de aprofundamento metodológico mais expressivo, 
os Centros de Interesse - como uma das opções didãticas para a Fase 
II - serão implantados experimentalmente em 03 Unidades de Ensino , 
recebendo os professores envolvidos orientação e acompanhamento ade­
quados. Sua extensão ã Rede, validada a experiência, far-se-ã de ma­
neira ^gradual e sistemática.

A procura de referências integradoras, para centrar os 
interesses, remete às situações reais. E isto ê fundamental à educa­
ção que se pretenda conscientizadora. Como é também indispensável a 
articulação dos estudos aos motivos dos estudantes, inclusive pela 
participação destes na identificação comum dos Centros de interesse, 
que serão tomados pelo professor como referências para a ordenaçao 
articulada de conteúdos programãticos, objetivando a elaboração de 
um currículo experimental. 

r~ ---- ———- “

As correlações, no interior das Áreas de Estudo ou en­
tre Áreas, seriam melhor representadas pelo conceito de interseção , 
com assimetrias decorrentes dos diferentes graus de participação dos 
campos de conhecimentos solicitados, conforme o caso.

O.s Centros de Interesse não serão entendidos como uma for 
ma única e excludcntc de tratamento dos conteúdos didáticos, mas co­
mo a disposição predominante dos estudos, voltados para a vida práti­
ca.

Quer experimentalmente, quer na Fase II, em geral, os 
professores estarão mais confortáveis do que quando desempenhavam a 
unidocência. Em compensação, vão precisar, mesmo, de utilizar seus 
horários reservados ã Coordenação Pedagógica, para manter articula 
das as Áreas de Estudo, ou estipular centros de interesse que trans 
ponham os limites dessas Áreas.



** ■ Ejl-\i no Direto c Semi-indireto

E comum reduzir o ensino direto ou presencial à aula ex 
positiva, alienando a atividade do estudante - que determina a apren 
di_j(;em - ilos horários de escolarização. 0 momento de estudar fica 
para depois, fora da escola. Em geral, a população que faz o supleti 
vo nao tem essa disponibilidade. Nesse caso, cm especial, a ativida­
de de aprender há que realizá-la, o mais que possível, na própria 
escola, aumentando o espaço do participação ativa do aluno e orien­
tando a ação docente para o acompanhamento do desempenho desse pro 
cesso.

0 ensino Semi-indireto, caracterizado pela atividade 
predominante do estudante, extremou a individualização do processo 
educativo. Absolutizar a individualização é uma forma de desequilí 
biio que restringe o desenvolvimento de habilidades e a reflexão so 
bre valores sociais,, indispensáveis ã intensidade e diversidade dos 
contatos e associações, característicos da vida contemporânea.

Ademais, método individualizado implica na combinação 
de pelo menos ires 1 atores: autonomia para aprender; excelência dos 
instrumentos de aprendizagem, preferencialmente confeccionados para 
.i aut o-i ns t ruçao ; disponibilidade de professores, adredemente prepa 
rados. A deficiência de qualquer natureza em um só dos fatores acar 
rota disfunções nos demais.

Ponderando a informação da prática vigente, decidiu -se 
])cia manutenção dos métodos em coexistência articulada, nas Fases 
III e IV, permeando-os com atividades socializantes. Abrir aos estu 
dantes a possibilidade de frcqlicntar alternada ou concomitantemente' 
os dois métodos só poderá beneficiar a experiência educativa.

A oferta dos cursos permitirá a opção entre o Ensino Di 
reto ou Semi-indireto. Esta opção embora assistida pelos professores, 
em ultnna analise será efetivamonte do estudante. A experiência dos 
dois métodos facilitará ao cursista os ajustamentos que lhe forem 
111,11 s adequados . ainda que, do Semi - i nd i reto para o Direto, a circu­
lação se faça apenas semestralmente. Os registros escolares preser­
vai.io os estudos cumpridos, servindo ao aproveitamento.

No decorrer dos cursos, seja qual for o método adotado, 
e pteciso alentar para as prccondiçõcs dos alunos quanto ãs ativida­
des didaticas. Devem-se prever circunstãnciasapropriadas ã otimização 
da aprendicagem: dinamica de grupo para incrementar a sociabilidade, 
libciai bloqueios afetivos, estimular o companheirismo entre
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estudantes e destes com os professores e administradores, desenvol­
ver auto-estima, auto-confiança e evitar hãbitos de passividade; 
exercício de métodos de estudo e familiarização com instrumentos e 
técnicas de consulta e pesquisa; exame e discussão do significado da 
aprendizagem, dos papéis adequados ao professor e ao aluno no proces^ 
so educativo, das funções e limites da educação escolar. São, todos 
esses, exemplos sugestivos dc funções educativas que não devem ser 
neg 1 igcnciadas.

0 Ensino Semi-indireto tem sido identificado como os 
módulos produzidos por professores da FEDF. Este material tem sido 
criticado, quanto a alguns dos seus segmentos. Sua utilização perma­
nece, despojada da conotação de exclusividade e acrescida de mate­
riais alternativos, elaborados ou selecionados para enriquecimento 
da aprendizagem. Entretanto, hã que restaurar os módulos em uso ou 
produzir novos materiais dirigidos ã auto-instrução.

0. Avaliação

Aprendizagem c avaliação são processos distintos, embo­
ra complementares. A avaliação esta de tal modo imbricada no proces­
so educativo ao ponto de quase confundir-se com ele, servindo ã sua 
manutenção, mais conhecida com "feed-back". Portanto, não hã como 
justificar a dissociação entre a função docente e a função de ava­
liar a aprendizagem, estabelecida no Ensino Semi-indireto.

Atribuir, exclusivamente, a função de avaliar a quem 
não compartiu do processo de aprendizagem é dissociar o indissociá­
vel, burocratizar a avaliação, reduzi-la a um mecanismo despojado de 
significação pessoal. Até porque o que ha ue essencial no processo 
educativo é a relação interpessoal, mesmo quando se trata do ensino 
semi-indireto.

A avaliação serã, pois, reintegrada ã função docente, ex 
tintas as Comissõs Permanentes de Avaliação (CPAs) e devolvidos ao 
ensino os professores que as compõem.

A pratica vigente da avaliação confundiu-a com processos 
seletivos, discrimirrterios e coercitivos, pelos quais os estudantes 
são recompensados ou punidos, segundo o arbítrio do professor.

A função da nota em educação é representar abstrata , 
sintética e quantitativamente a informação obtida das avaliações.

Freqüentemente a apresentação das notas demora, quando 
o acesso ã informação (mais do que ã nota) deveria ser, o mais que
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possível, contíguo ?i avaliação, li a informação, por sua vez, nao e 
usada para facilitar as dificuldades evidenciadas, ou seja, não é di_ 
dat icamente conseqUente.

Em conclusão, é absurdo devolver aos estudantes,que pre­
cisam de informações sobre a própria aprendizagem - tanto ou mais 
(pie os professores - notas, ao invés de informações que as notas ape­
nas quantificam grosseiramente.

Como as notas aprovam ou reprovam, os estudantes passam 
a persegui-las independentemente da aprendizagem. Os professores , 
por seu lado, dispõem, querendo ou não, de um instrumento de poder , 
poder de subjugação, que exercem, mais ou menos constrangidos.

E preciso corrigir isso pela restauração da informação 
como objetivo essencial da função avaliativa. E preciso desmascarar 
o uso abusivo de critérios quantitativos de julgamento, porque sem 
uma apreciação valorativa que anteceda as tomadas de decisão , a in­
formação se perde. E importante que a informação seja o ponto de par 
tida para novas proposições didáticas.

Ainda, tomando modos de fazer, sentir e pensar como 
objetivos didáticos, como é possível generalizar percentuais como 
critério único de apreciação? 0 que é 701 de uma operação intelecti- 
va ou de valor social cuja assimilação se almeje?.

Cada objetivo contém critérios que servem ã sua aprecia 
ção, eventuaImentc quantitativos. 0 professor há que extrapolá-los e 
preparar-se para fazê-lo com o melhor discernimento, aplicando.os , 
a seguir na relatividade das situações.

Em suma, o uso indiscriminado dos critérios percentuais 
estereotipados é uma máscara a esconder a insipiência valorativa do 
sistema obstando o processo de resgate da função de avaliar.

Em qualquer hipótese, o julgamento das informações é 
uma responsabilidade inalienável e solidária de educadores c cducan- 
dos no processo.

Seria viável uma escolarização em que progrida o que a- 
prende e que não seja punido quem tem dificuldades de aprender, eli­
minando-se "classificações" e "promoções"? Trata-se de uma resposta 
essencialmente política, que há de vir da auto-critica dos discente 
e docentes e da preparação destes para uma prática renovada da ava - 
liação

No momento atual, tenta-se ultrapassar a prescrição de 
escalas pela utilização de conceitos amplos. Recuperações paralelas
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ao processo educativo são também aproximações de solução.

Iodos os esforços serão envidados para estender ã Rede 
Oficial , por inteiro, o exercício da avaliação no processo. Afinal, 
há toda legitimidade na exigência de uma administração responsável 
e eficiente de cada unidade escolar, sem contudo imputar ao sistema 
púb 1 i co a hipótese de interesses mercantilistas.

Em que pese a obtenção dessa meta, os chamados "exames 
de massa" persistirão, em função dos débitos sociais acumulados pe 
lo déficit cronico da história educacional do país.

Sem embargo, pode-se cuidar de sua- humanização progres_ 
siva:

- descentralizando-os regionalmente, com os «.cuidados 
adequados ã divulgação suficiente, ã manutenção do sigilo das quejs 
tões, ã realização organizada e ã apuração anônima e criteriosa. A 
descentralização facilita ã população interessada o acesso aos exa­
mes ;

- prospectandu a otimização da qualidade das questões 
componentes dos exames, de modo que se prestem melhor ã verificação 
das habilidades adaptativas (intelectivas e psicomotoras), do que ã 
retenção memorística dos conteúdos. Esta prospecção sem dúvida deve 
acompanhar-se de reorientação equivalente do ensino, no mesmo senti 
do, para não vitimizar os candidatos. Ainda que gradualmente, é um 
dever romper o círculo vicioso que se estabeleceu entre Cursos e 
Exames, no qual a pouca inteligência de uns e outros se faz por cau 
sal idade e conscqUcncia recíprocas.

7’ Suprimento e Qualificação

As questões pedagógicas fundamentais são comuns ás fun­
ções de Suplência e Suprimento. Incomum é a liberdade de que se dèsfru 
ta na segunda, para satisfazer às nocividades educacionais da popu­
lação.

A Suplência entretanto tem deprimido o Suprimento, tal­
vez porque a sociedade valorize mais os títulos que a competência ou 
porque as formas de educação elitizadas projetem-se como modelos 
consciente ou inconscientemente. Ilã que resistir a valcncias históri_ 
ca e culturalmente condicionadas e insistir em ofertas educacionais 
referidas, apenas e tão somente, ãs demandas expressas ou implícitas
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dos grupos sociais, priorizando as periferias urbanas e o meio ru­
ral .

A oferta de cursos ]ivres não se limita a ações episó­
dicas e dcsconectadas. Ao estudo e seleção das demandas, pode se- 
guir-se o planejamento de segmentos de ensino, certificãveis em si, 
porem passíveis de articulações horizontais e verticais, combi- 
nãveis em espectros de complexidade crescente.

Tão constrangida tem sido a educação neste país que 
não se pode desperdiçar as possibilidades da função Suprimento. Ne­
la, sobremodo, os educadores tem como aplicar sua criticidade e 
criatividade ã engenharia da educação popular. Esta por exemplo,não 
se realiza necessariamente através de cursos.

Não há impedimento ã pervasão das funções. Ao contra - 
rio, elas complementam-se ultrapassando as rotinas estabelecidas.Os 
cursos de Nivelamento cm Língua Portuguesa e Matemática, indi.cai.dos 
neste documento, são exemplos disso.

A Qualificação é uma função transmutãvel. Acoplada ao 
Núcleo Comum confunde-se com a Suplência, e ofertada de forma in­
dependente do mesmo prepara para o trabalho.

Em si, a Qualificação significa preparação de qualquer 
natureza, para o trabalho, não se reduzindo porem ao "treinamento 
de mao-de-obra", para desempenho mecânico de operações estereotipa­
das.

A preparação para o trabalho também serve ao desenvol­
vimento de modos de pensar, sentir e fazer, em qualquer das funções 
do Supletivo ou por suas combinações possíveis. As modalidades de 
cursos da oferta de Ensino Supletivo prestam-se a arranjos didáti­
cos de possibi1 idades ainda inexploradas.

8. Supervisão e Capacitação de Professores

Da política educacional que ora se expõe, ressalta a 
restauração da autonomia pedagógica das comunidades escolares. A li 
bertação política que isto representa se acompanha da transferên - 
cia de responsabilidades, que também se resolvem tecnicamente,sobretu
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do para professores e administradores.

Ora nao basta o sistema descentralizar atribuições,sem 
apoiar signi1icativamente o seu desempenho. Liberdade não implica 
em abandono e sim em respeito ã autodeterminação dc indivíduos c 
grupos negociadas as interdependências recíprocas.

Por conseguinte, há que se investir na capacitação do 
pessoal docente e administrativo, a partir da seleção dos suportes 
críticos desta proposta, quv demandam aperfeiçoamento de compctên - 
cias específicas:

- apropriação de metodologias de pesquisa e de planeja 
mento pa rti c i pa t i vo ;

- domínio crítico de operacionalização de objetivos;

- reconhecimento e tratamento da afetividade no procejs 
so educativo:

- prosperçao de nevos critérios de seleção e ordenação 
de conteúdos curriculares, com utilização didática conseqüente;

- operação didática de Centros dc Interesse;
- utilização didática de dinâmica de grupos;
- técnicas de produção de materiais auto-instrucionais;
- procedimento dc ensino individualizado;

- avaliação ;:tivos de ensino: produção de instru 
mentos de obtenção dc informações, identificação e utilização de 
critérios qualitativos de apreciação;

- co-gcstão comunitária.

Topicos esses apenas indicadores dos pontos cruciais 
mais ostensivos.

A capacitação demandada será realizada sem que se ex­
clua necessariamente o pessoal do exercício de suas atividades pro- 
( issionais. Nao há que esperar por ela para começar a operar esta 
política. Dissociar teoria e prática não costuma ser eficaz, mesmo 
porque uma cducaçao brasileira, para brasileiros, não pode ser ensi 
nada senão enquanto seja, por sua prática, aprendida. Daí que a atji 
vidade educativa na rede de ensino supletivo há dc ser a fonte ali- 
mentadora dos cursos de capacitação.
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Aos cursos intensivos, em função de necessidades espe­
cíficas, detectadas no processo mesmo de realização do serviço edu­
cacional, se acrescenta a supervisão, desde a identificação dessas 
necessidades, ao assessoramento do professor em exercício da docên­
cia. Essa é a função legítima da supervisão: identificar problemas 
e solidarizar-se com o processo de resolução das dificuldades.

0 intercâmbio entre professores constituira um recur­
so de capacitação, sob a forma de encontros e seminários.

Serviço de documentação e informação será providencia­
do para absorver e selecionar o conhecimento da experiência em cur 
so. no sistema e fora dele, bem como do referencial teorico imedia 
tamente necessário ã informação de sua prática, e cuidar de sua di­
vulgação .

A política de supervisão e de capacitação procurará 
consistentemente, explorar o potencial do "pessoal da casa", mas re 
correrá ã consultoria externa, sempre que necessário.

9. Experiências-Piloto

Tudo o que esta proposta contêm ê exeqüível em algum 
grau, demandando, embora, transpor condicionamentos psico-sociais 
histórica e culturalmente estabelecidos e reconstruir a infra-estru­
tura administrativa, para maximizar a realização de suas indicações.

Esse indispensável esforço pode ser vigorosamente apoia 
do por experiências-piloto das quais resultam efeitos-demonstração e 
conhecimento operacional aprofundado, aprestado ã divulgação.

Serão objetos de experiência-piloto:

- Os Centros de Interesse (era três unidades), na Fa­
se II, cuja operaciona 1ização, se validada será estendida ao sist£ 
ma de forma gradativa.

- a alfabetização pelo Método Paulo Freire, conju­
gada a at ividades de Suprimento e Qualificação, em uma localidade 
do meio rural e em dois pontos da periferia de Brasília.

Para se lei uma idéia do significado pedagógico que se 
pretende extrair dessas experiências, pode-se indicar, como ilustrei 
ção, que todas as competências específicas, arroladas para excmplifji 
cor prioridades quanto ã capacitação de pessoal, serão objeto de ex­
ploração e desenvolvimento, no seu curso, sem que as experiências a
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isso se limitem.

Os métodos de pesquisa, planejamento e execução parti, 
cipantes serão utilizados, ao mãximo, no decorrer dessas experiên - 
c ias.



DK.IPTIVO DA i:i)l)CA(j\() Dl; ADULTOS

Desenvolver modos de fazer, sentir e pensar, 
viduais c sociais, inerentes á libertação de pessoas, 
grupos e de suas circunstâncias, mediante o desempenho 
funções de Suprimento, Suplcncia c Qualificação.

ind£
de

da?di
de 

das



26
V - OPERACTONALTZAÇÃO DA PROPOSTa

A - FUNÇÃO SUPl.P.NCTA
1. MODALIDADES DE ATENDIMENTO

I.I. Cursos
1.1.1. FASE II (1- ã 4— série do 1? grau)

OBJETIVO
Possibilitar a participação crítica e consciente do 
cidadão, no processo sócio-economico-político-cultu 
ra 1 , através da aprendizagem de conhecimentos, val£ 
res e atitudes.

DURAÇÃO
0 curso terá duração prováyel de 1440 horas, aproxi 
madamente 4 semestres letivos, resguardando-se o 
ritmo proprio do aluno.

CARACTERIZAÇÃO DA CLIENTELA

Adultos e adolescentes alfabetizados, com idade mí
nima de 14 anos e meio.

CR1TCR1OS DE MATRÍCULA
a) Ingresso

. Sucess ivo, ao longo do período, para todos os 
alunos, observando-se a estratégia de matrícu­
la.

. Distributivo, através de testes de sondagem em 
Comunicação cm Língua Portuguesa e Matemática 
para todos os alunos, com vistas ã sua locali­
zação no:
.. Nivelamento cm Língua Portuguesa e/ou Mate- 

mãtica, quando não forem evidenciados os
pré-requisitos em um, outro ou ambos j os
componentes curriculares, necessários ao a- 
companhamento de programação da Fase.

.. Ensino Direto - por Arcas de Estudo, corre­
lacionadas a partir de temas de interesse, 
quando os pré-requisitos forem considerados 
satisfatórios.



27

bj Documentação
O aluno devora apresentar, no ato da matrícula , 
os documentos relacionados no Regimento Escolar 
dos Estabelecimentos de Ensino da Rede Oficial 
do Distrito Federal.

ÜRGANIZAÇAO DO CURSO
semestre

dagem.

Nivelamento , com duração provável de um 
letivo, com 8 encontros semanais de Comunicação 
em Língua Portuguesa e/ou 8 de Matemática podendo 
ocorrer da seguinte forma:
.. em Comunicação em Língua Portuguesa c Matemáti­

ca completando-se a carga horária com Educação 
Artística e Educação Física, para assegurar o 
exercício concomitante das 4 linguagens, além 
e possibilitar, de forma relevante,a prática / 1 £> dos comportamentos cognitivos, psicomotores e 

afetivos.
O. .. em Comunicação em Língua Portuguesa ou Matemá­

tica, podendo-sc completar a carga horária com 
Educação Artística, Educação Física e Áreas de 
Estudo afins ao componente em que o aluno te- z 
nha demonstrado proficiência nos testes de sonh

3

. Ensino Direto - compreendendo os níveis de apro­
fundamento progressivo - 1,2,3 c 4 - desenvolvi­
dos semestralmente, estratifiçados predominante­
mente cm relação aos estudos de Comunicação em 
Língua Portuguesa e Matemática, dado ao rigor da 
seqtlência natural desses estudos. Estes níveis 
compreendem o conjunto dos conteúdos programáti 
cos a sercfft descnvolvidos, de forma contínua e in 
tegrada, a partir de temas de interesse. Esses t£ 
mas serão comuns aos níveis, e selecionados por ejs 
cola em decisão conjunta de alunos e professores .i

. 0 remanejamento do estudante poderá fazer-se a 
qualquer momento, mediante processo de avaliação, 
que permita encaminhá-lo a qualquer nível de apro 
fundamento progressivo que lhe for adequado.
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. A coordenação pedagógica será feita a partir da 
interaçao das níveis local, intermediário e cen­
tral; deverá estar centrada na busca de melhoria 
do atendimento ao aluno e associada a um processo 
global de educação, cujos parâmetros incidam na 
visão da homem como ser crítico que intervém no 
ambiente, na produtividade do ensino e na redução 
da evasão s repetência,

MODALIDADE DE APURAÇÃO DE FREQUÊNCIA
A frequência nao será obrigatória para efeito de 
aprovaçac, porem recomendável para um melhor desem­
penho do aluno no curso,
0 registro será feito em diário de classe.

CORPO DOCENTE
Professores portadores de diploma de curso de habi- 
ütaçao em nível de segundo grau, para o magistério 
de primeiro grau, preparados quanto à Educação de 
Adultos, strnvsg de cursos e de atualização intermi. 
tente,

ESTRUTURA DO CURSO
a) Componentes Curriculares

0 curso será desenvolvido por Áreas de Estudo e 
Atividades, Na operacionalização dos componentes 

.-curriculares, será resguardado o aprofundamento 
progressivo por nível quando necessário, e de 
acordo com a especificidade da Area de Estudo ou 
Atividade.

Areas de Estudo
. Comunicação e Expressão

- Comunicação em Língua Portuguesa, 4 níveis, um 
professor, 4 aulas semanais;

- Educaçao Artística, 4 níveis, um professor, 2 
aulas semanais;

- Educação Física, 4 níveis, um professor (com ha. 
bilitação específica), 2 aulas semanais;

. Ciências
- Matematica, Ciências e Programas de Saúde, 4 ní
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veis, um professor, 8 aulas semanais;
. lis t mios Sociais 

Historia, Geografia, OSPB e EMC, 4 níveis, um 
professor, 4 aulas semanais.

. Conforme a grade curricular anexa, os componentes 
curriculares de Educação Geral, com os estudos o- 
brigatórios do Art. 79 (Lei 5092/71): Educação Mo 
ral e Cívica, incluída em Estudos Sociais, e Pro 
gramas de Saude, incluídos em Ciências, receberão 
tratamento didático-pedagógico de Areas de Estudo; 
Educação Artística e Educação física serão trata­
das, predominantemente, através de atividades. En 
sino Religioso serã obrigatório para o Estabelecí^ 
mento de Ensino e optativo para o aluno.

b) Método
A Fase II serã desenvolvida através do Ensino Di 
to, nas seguintes situações:
. Universo da Rede Oficial
Levantamento de interesses, a partir de gran­
des temas, vinculados ã vivência dos alunos, i 
dentificados através de processo participante, 
por escola, e levando-se em conta os conteúdos 
programãticos, que serão referência comum, com 
vistas a facilitar a circulação dos alunos no 
Distrito Federal.

. Experiência-piloto em três escolas da Rede Ofi 
ciai.

Desenvolvimento do Centros de Interesse, a par­
tir de pesquisa participante, visando ã elabora­
ção de currículo experimental de Fase II.
Para ambas as situações, serã enfatizada a parti­
cipação do aluno em sua aprendizagem, através 
dos princípios de:
. correlação - que parte da integração das Arcas 
de Estudo em torno de temas amplos, vinculados 
a situações reais;

. funcionalidade - que corresponde ao processo 
do sistematização da experiência do aluno no 
contexto sócio-econômico-político-cultural;
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. criticidade - que revela os fatos, compreende sua 
historicidade e prepara a intervenção consciente;

. convivialidade - que tenta equilibrar a inserção 
social da pessoa humana e sua originalidade indi^ 
vidual.

c) Técnicas Didáticas
A critério do professor na diversificação que 
as eitiiarãos de aprendizagem requeiram, e em con 
sonãncia com a busca cie articulação dos componen 
tes curriculares.

MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM

Poderá ser usado o já existente, sem a conotação de 
material básico exclusivo, acrescido de outros, que 
deverão ser elaborados e/ou selecionados em nível 
de coordenação pedagógica local e central.

SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÁO

A avaliação terá caráter sistemático e levará em 
conta, no desenvolvimento das atividades pedagógi­
cas, os princípios de correlação, funcionalidade , 
criticidade e convivialidade.
Será realizada no decorrer do processo para acompa 
nhar a aprendizagem do aluno e verificar seus resul_ 
tados. Terá como referencial os objetivos gerais das 
Áreas de Estudo e Atividades e os objetivos das res 
pectivas unidades . ----- --j -Sj considerando-se ,es_ 
pecialmente, aqueles que configurem pré-requisitos 
para os níveis posteriores de estudo.
Serão utilizados os conceitos H (HABILITADO) e N-H 
(NÁO-HABILITADO) para as Áreas de Estudo e S (SATIS 
FATÔRIO) E N-S (NÁO-SATISFATORIO) para as Ativida 
des.
A recuperação será paralela ao processo educativo, 
como forma de apoio aos alunos que apresentem difi­
culdades na aprendizagem, partindo de programações 
de cuja organização os alunos, tanto quanto possí 
vel, possam participar.



REGISTRO

Os registros escolares serão feitos em Diãrio de 
Classe, Histórico Escolar e em Fichas específicas, 
que subsidiem o acompanhamento do processo ensino- 
aprendizagem, padronizados em nível de Secretaria 
de Educação/FEDF.

APROVEITAMENTO DE ESTUDOS

É um recurso para reconhecimento de aprendizagem an 
terior, realizada fora da escola em que o aluno e£ 
tã atualmente matriculado, e para situá-lo nc nível 
de aprofundamento da Fase que lhe for adequado.
0 aproveitamento de estudos sera feito mediante a 
correspondência entre os conteúdos estudados anteri_ 
ormente e os oferecidos na Fase.
Essa correspondência serã verificada através de exa 
me da ......... .....çâ.o apresentada, acrescido de outros 
procedimentos,conforme dispõe o Regimento Escolar 
dos Estabelecimentos de Ensino da Rede Oficial do 
Distrito Federal.
Serão utilizados testes de sondagem em Comunicação 
em Língua Portuguesa e. Matemática, para:
. confirmar o exame precedente da documentação, fi_ 
cando «s ul, > ? decisão de cumprir suas indica 
ções ;

. garantir o ingresso dos alunos que não comprova 
rem escolaridade anterior.

0 resultado obtido deverá ser registrado nos docu 
mentos escolares dos alunos.

CIRCULAÇÃO DE ESTUDOS

Respeitadas as exigências de faixa etária, poderá 
ocorrer:
. do Supletivo para o Regular, ao término da Fase;
. do Regular para o Supletivo, a qualquer momento.
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COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE

Serã conferido aos concluintes da Fase II Histórico 
Escolar, com validade nacional, assinado pelo Dire 
tor e Secretario do Estabelecimento de Ensino.
Para efeito de transferência, serão expedidos Histó 
rico Escolar e ficha adequada para este fim, com re 
gistro dos conteúdos estudadosforma de res 
guardar o ingresso do aluno em outros sistemas de 
ensino.
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GRADE CURRICULAR EA FASE II (1® a 4? série)
AVALIAÇÃO NO PROCESSO

_COMPONENTES ClIRRICULARES
MATÉRIAS ATIVIDADES ÃREAS DE ESTUDO DURAÇÃO

PROVÁVEL

3 G
ER
AL Comunicação 

e Expressão_... ... ■....................

Comunicação
Em Língua 

.^Portuguesa 288
VSR

Estudos
Sociais ^Estudos Sociais 252

M

>.
Ciências ^Ciências (e Pro­

gramas ae Saude) 
^Matemática 576

ES
TU
DO
S

OB
RI
GA
TÓ
RI
OS

Educação 
Artística
Educação
Física
Ensino
Religioso

«• 144

144

36
i. r T 0 T A L .... Ldlâ
Comunicação
em Língua Portuguesa
e Matemática

Identificada a necessidade do aluno, serão 
oferecidas 144 h de CLP e 144 h de Materna 
tica, desenvolvidas no Nivelamento, no iní 
cio do Curso-, vfte.rtf

Educação Artística 
e Educação Física

r”-p——
Concomitantes a oferta das Linguagens Ver 
nãcula e Matemática, no Nivelamento, serão 

h de EA e 36 h de EF, sob
forma de Atividade.

Educação Moral 
e Cívica

A Educação Moral e Cívica, na Ãrea de Estu 
do, esta incluída em Estudos Sociais.

Matemática

Matemática, na Ãrea de Estudo, está incluí 
da em Ciências, cabendo ao professor equa 
cionar o número de aulas de acordo com as 
necessidades dos conteúdos programáticos e 
dos alunos.

Ensino Religioso 0 ER será optativo para o aluno e obrigatõ 
rio ço-.a c Estabelecimento de Ensino.

Programas de Saúde
i

PS serão integrados a Ciências.
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1.1.2 Fase ill (5a. a 8a. série do l9 Grau)

OBJETIVO

Possibilitar a participação crítica e consciente 
do cidadão, no processo socio-econômico-político 
-cultura.1. ^través da aprendizagem de conhecimen 
tos, valores c atitudes.

duração

0 Curso terá duração provável de 1.440 horas, a 
proximadamente 4 semestres letivos, resguardan 
do-se o ritmo proprio do aluno.

CARACTERIZAÇÃO DA CLIENTELA

Adultos e adolescentes com idade mínima de 15 
anos c meio.

CRITÉRIOS DE MATRÍCULA
ia) Ingresso:

. Sucessivo ao longo do período, para todos 
os alunos, observando-se a estratégia de ma 
trícula. Serã resguardada ao aluno a possi­
bilidade de ingresso no Ensino Direto, no 
Ensino Semi-indireto, e nos dois concomitan 
temente, desde que não haja coincidência de 
matrícula na mesma disciplina.

. distributivo, através de testes de sondagem 
cm Comunicação em Língua Portuguesa e Mate­
mática, para todos os alunos, com vistas ã 
sua localização no:
.. Nivelamento em Comunicação em Língua Por 

tuguesa c/ou Matemática, quando não fo 
rem evidenciados os pre-requisitos, em um,em 
outro ou em ambos os componentes curriculares, ne
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cessários ao acompanhamento da programação' 
da Fase.

.. Ensino Direto, Semi-indireto ou em ambos,s£ 
multaneamente, quando forem evidenciados os 
pré-requisitos necessários ã Fase, nos te£ 
tes , a partir do aconselhamento do professor 
e opção do aluno.
. A matrícula serã feita por disciplina, ob 
servando-se, no Ensino Direto, a estrutura 
ção do curso por níveis de aprofundamento ' 
progressivo e/ou seqüência de conteúdo.

b) Documentação
0 aluno devera apresentar, no ato da matrícula , 
os documentos relacionados no Regimento Escolar* 
dos Estabelecimentos de Ensino da Rede Oficial 
do Distrito Federal.

ORGANIZAÇAO DO CURSO

. Nivelamento, com duração provável de um semestre 
letivo, com oito encontros semanais de Comunicação 
em Língua Portuguesa e/ou oito de Matemática, p£ 
dendo ocorrer da seguinte forma:
.. em Comunicação em Língua Portuguesa e Matemá­

tica, complentado-se a carga horária com Educa 
ção Artística e Educação Física, para assegu 
rar o exercício concomitante.-das quatro lingua 
gens, além de possibilitar, de forma relevante, 
a prática dos comportamento cognitivos, afeti 
vos e psicomotores.

.. em Comunicação em Língua Portuguesa ou Materna 
tica, podendo-se completar a carga horária com 
Educação Artística, Educação Física e discipljL 
nas afins ao componente em que o aluno tenha 
demonstrado proficiência nos testes de sondagem.

. Ensino Direto — organizado em níveis de aprofunda 
mento progressivo e/ou seqüência de conteúdos,que va



riam de um a quatro, tendo em vista sua abrangên 
cia e complexidade; serão operacionalizadas semes 
tralmente.
Serão garantidos ao aluno quatro encontros diá 
rios de atividades curriculares, de 15 minutos ca 
da um e ate quatro encontros semanais por compo 
nente curricular.
Caberá ac professor apoiar os alunos no desempe 
nho dos objetivos, acompanhar as situações de 
aprendizagem, avaliar os resultados e, como base 
nos mesmos, proceder ã recuperação paralela, quan. 
do necessária.

• Ensino Semi-indireto ~ organizado sob forma predo 
minantemente personalizada, sem vinculação a tem 
pode permanência do aluno para atender ã progres 
são no ritmo proprio.
Serão resguardados ao aluno ate quatro encontros 
semanais, com duração de 45 minutos cada, nos com 
ponentes curriculares em que estiver matriculado, 
sendo três para atendimento das dificuldades e di. 
versificação de atividades e um para avaliação.
Sera facultado ao aluno matricular-se em ate três 
componentes curriculares simultaneamente.
Caberá ao professor estimular os alunos no desem 
penho dos objetivos, promover atividades sociali 
zantes, a • - discu*i* os resultados com os 
mesmos, procedendo ã recuperação paralela, quando 
necessária.
Sera resguardada av ulu.iu pvs^xbilidade de trân 
sito entre o Ensino Direto e o Semi-indireto, de 
vez que a interligação dos mesmos, na prática edu 
cativa, poderá facilitar sua aprendizagem e, si 
multaneamente, o estimulará no desenvolvimento da 
independência intelectual, nas formas próprias de 
pensar e na elaboração de conhecimentos.
Esse trânsito ocorrerá da seguinte forma:
. do Ensino Direto para o Semi-indireto, a qual 
quer momento;

. do Ensino Semi-indireto para o Direto, semestral
mente.



37

A coordenação pedagógica nos Ensinos Direto e Se 
mi-indireto, serã feita a partir da interação dos 
níveis local, intermediário e central; deverá estar 
centrada na busca de melhoria do atendimento ao alu 
no e associada a um processo global de educação,cu 
jos parâmetros incidam na visão do homem como ser 
crítico que intervém no ambiente, no nível de produ 
tividade e na redução da evasão.

MODALIDADES DE APURAÇÃO DE FREQUÊNCIA

. Nivelamento e Ensino Direto
A freqüência não será obrigatória para efeito de 
aprovação porem recomendável para um melhor desem 
penho do aluno no curso.

. Ensino Semi-indireto
A freqüência não serã obrigatéria mas recomenda 
vel em momentos específicos de operacionalização 
do curso, que enfatizem a participação do aluno.

CORPO DOCENTE

Professores portadores de licenciatura curta ou ple^ 
na, na disciplina em que atuam e orientados quanto 
ã Educação de Adultos, através de cursos e de atua 
lização intermitente.

ESTRUTURA DO CURSO

. No Ensino Direto, os cursos serão organizados por 
níveis semestrais, sem prejuízo da aceleração de 
estudos, quando esta se revelar oportuna.

a) Componentes Curriculares

. por disciplina
.. Comunicação em Língua Portuguesa, 4 níveis;
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.. Matemática - 4 níveis;

.. Ciências - 3 níveis;

.. Historia - 3 níveis;

.. Geografia - 3 níveis;

.. OSPB - 1 níve1;

.. EMC - 1 nível.

. por atividades
.. Educação Artística - 2 níveis;
.. Educação Física - 2 níveis;
.. Ensino Religioso - 2 níveis.

. No Ensino Semi-indireto os cursos serão organiza, 
dos sem divisão por níveis respeitando-se o ritmo 
proprio do aluno e a oferta dos mesmos componen­
tes curriculares apontados no Ensino Direto.
Conforme grade curricular anexa, os componentes 
curriculares de Educação Geral, inclusive Educa 
ção Moral e Cívica e Programas de Saúde (Art. 79), 
este último acoplado a Ciências, receberão trata 
mento didãtico-pedagogico de disciplina; Educação 
Artística e Educação Física serão tratadas predo 
minantemente através de atividades; Ensino ReH 
gioso, como tratamento de atividades, serã obriga 
torio para o Estabelecimento de Ensino e optativo 
para o aluno.

b) Métodos
. Ensino Direto
Caracterizado predominantemente pelo uso inten 
sivo de processos interativos (professor ] aluno 
e/ou aluno/aluno).

. Ensino Semi-indireto
Com predominância de atividade individualizada, 
orientada pelo professor, mediante a utilização 
de material preferencialmente auto-instrucional.

Em ambos deverão ser utilizados meios variados que 
estimulem criticidade, criatividade, socialização e 
participação ativa do aluno.
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c) Técnicas Didáticas

Ficarão a critério do professor, possibilitando: 
estimular a participação no processo educativo , 
orientar em grupo ou individualmente, desenvolver 
a socialização dos alunos, e, especificamente,no 
Ensino Semi-indireto: "estar com" o estudante na 
conquista da autodidaxia.

MATERIAL DE ENSINO APRENDIZAGEM

. Ensino Direto
Serã selecionado e/ou elaborado pelo professor, 
de acordo com a especificidade dos componentes 
curriculares, em função dos objetivos gerais e 
dos objetivos das unidades programãticas.

. Ensino Semi-indireto
Poderá ser usado o jã existente, sem a conota 
ção de material exclusivo, acrescido de outros, 
elaborados e/ou selecionados nos processos de 
coordenação pedagógica, com vistas ao alcance 
dos objetivos gerais dos componentes curricula 
res e objetivos das unidades programãticas.

SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do processo de ensino-aprendizagem terã 
carãter contínuo e sistemático, visando ao alcance 
dos objetivos gerais dos componentes curriculares e 
dos objetivos das unidades programãticas, identifji 
cação de disfunções e sua analise, assim como pro 
postas de soluçoes alternativas para sanã-las.

, Ensino Direto e Semi-indireto

A avaliação serã realizada, em cada componente cur 
ricular, por unidade(s) programãtica(s).
Em um dia da semana, no Ensino Semi-indireto ,quan 
do o aluno se submeter 1 avaliação de uma ou mais
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unidades, dcsd<. que a(s) tenha trabalhado, in- 
teiramente. Durante todo o curso, tantas vezes 
quando íorem necessár ias ao caso par t icular 
de cada aluno.

0 acesso ã informação do próprio desempenho serã o- 
h r i ;;a ! or i o e sistematicamente possibilitado ao alu­
no, logo a po . i ida avaliaçao. A reincidência de re­
sultados negii i’os serã um dos indicadores da neces 
■ idade de (i.iii.- ii<- do a hino p.ira o Ensino Direto , 
que se eletiva rã sob a responsai) i I idade do profes­
so r.

Nos dois métodos de ensino, o professor deverá con- 
side’ ,ii. r.i avnliai.no. além do conhecimento: pari, i- 
cipação. criticidade, criatividade e socialização , 
visando ao aprimoramento integral do aluno.
Serão utilizados os conceitos H (HABILITADO)e N-H 
(NÀO-IIAB11, ITADO I para as disciplinas; S (SATISFATÓ­
RIO) e N-S (NÀO-SATISFATÕRIO) para as atividades.

A recuperai, ao sera feita ao longo do processo, en­
dereçada ás dificuldades específicas do aluno, par- 
t ilido de programações, de cuja organização tanto 
quanto possível, o aluno possa participar.

REGISTRO 1

. Ens i no l> i rei o

Os registros escolares serão feitos no decorrer 
do processo em: Diário de ('.lasse, Histórico Esco­
lar, fichas específicas que subsidiem o acompanha 
mento do pimesm» ens i no-aprend i zagem, conforme 
modelo padronizado pela Secretaria de Educação / 
Eundaç.io lidtua» ion.il do Distrito Ecd cr;i I .

Ocorrendo a circulação do ensino Direto para o Sc 
mi-tndireio, caberá a Secretaria do Estabelecimen 
to de Ensino registrar, em ficha especifica, os 
cont cíidos cumpr idos.

. En si no Nem i i nd i rolo

0 resultado do rendimento do aluno serã registra­
do em lich.i(s) própria(s) onde constem:

avnliai.no
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.. dados de comparecimento aos encontros de 
orientação e atividades socializantes;

.. dados de comparecimento ãs avaliações;

.. número de avaliações feitas em cada componen 
te curricular;

.. resultado das avaliações,dos objetivos das 
unidades programãticas, por componente curri 
cular;

.. data de ingresso e conclusão de cada componen 
te curricular;

.. indicação de conclusão parcial de disciplinas, 
via Exame e/ou SPG.

Essas informações darão ao Estabelecimento de Ensi^ 
no condições de acompanhar o processo ensino-apren 
dizagem e de calcular o tempo medio de permanência 
do aluno no Curso.

APROVEITAMENTO DE ESTUDOS

Serã realizado mediante a correspondência entre os 
conteúdos estudados anteriormente e os oferecidos 
na Fase.
Essa correspondência serã verificada através de exa 
mes de documentação apresentada, acrescido de ou 
tros procedimentos, conforme dispõe o Regimento Eis 
colar dos Estabelecimentos de Ensino da Rede Ofi^ 
ciai do Distrito Federal.
Serão utilizados testes de sondagem em Comunicação 
em Língua Portuguesa e Matemática, para:
. confirmar o exame precedente da documentação, fi_ 
cando ao aluno a decisão de seguir suas indica 
ções ;

. garantir o ingresso dos alunos que não comprova 
rem escolaridade anterior.

0 resultado obtido devera ser registrado nos docu 
mentos escolares.
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CIRCULAÇÃO DE ESTUDOS

Respeitadas as exigência de faixa etãria, poderã o 
correr:
. do Supletivo para o Regular, ao término do curso;
. do Regular para o Supletivo, a qualquer momento;
. do Exame para o Curso a qualquer momento e do cur 

so para o Exame, conforme calendário deste;
. do SPG para o Ensino Direto, ou Semi-indireto s£ 
mestralmente;

. dos Ensino Direto ou Semi-indireto para o SPG, se 
semestralmente;

, do Ensino Direto para o Semi-indireto, a qualquer 
momento, por componente curricular;

. do Ensino Semi-indireto para o Direto, semestral^ 
mente.

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE

Serã expedido Certificado de Conclusão de grau aos 
aluno que concluírem todos os componentes curricu­
lares da grade aprovada para a Fase III.
Serã conferido Historico Escolar aos alunos que con 
cluírem componentes curriculares isolados.
Para efeito de transferência, serão expedidos Histo 
rico Escolar e ficha adequada para este fim, com re 
gistro dos conteúdos programãticos estudados (Ensi^ 
nos Semi-indireto e Direto), como forma de resguar 
dar o ingresso do aluno em outros Sistema de Ensi^ 
no.
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GRADE CURRICULAR DA PA.8B III (5* ã 8? serie) 
AVALIAÇÃO NO PROCESSO

COMPONENTES CURRICULARES _______
1 MATÉRIAS ATIVIDADES DISCIPLINAS DURAÇÃO 

PROVÁVEL

Comunicação 
e Expressão

Comunicação 
em Língua 
Portuguesa 288

ãMO

§
<O

Estudos
Sociais

História
Geografia
Organização 
Social e Política 
do Brasil

180
180

72
QM Ciências

• w

Matemática
Ciências (e Pro­
gramas de Saúde

288

180

ES
TU
DO
S 

ob
ri
ga
tó
ri
os

• ■

Educação 
Artística
Educação
Física
Ensino 
Religioso

Educação Moral 
e Cívica

72

72

36

72
TOTAL 1.440

Comunicação
em Língua Portuguesa
t Matemática

Identificada a necessidade do aluno, serão j 
oferecidas 144 h de CLP e 144 h de Matem£ 1 
tica, desenvolvidas no Nivelamento no in_i | 
cio do Curso, |

i ; .", ..
JEducaçao Artística 
e Educação Física

Concomitantes a oferta das Linguagens Ver 1 
nãcula e Matemática, no Nivelamento, serão | 
oferecidas 36 h de EA e 36 h de EF, sob 1 
forma de Atividade. |

1
Técnicas de Estudo

Identificada a necessidade do aluno, o { 
exercício de TE referente a cada disciplji 1 
na será efetuado ao longo do Curso. 1

Ensino Religioso
0 ER será optativo para o aluno e obrigato |
rio para o Estabelecimento de Ensino. |

Programas de Saúde Os PS serão integrados a Ciências |
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'AS' li! - S V! A PA'' 11' ( S'.1 a S'.1 serie do I " g rau j

OBJ li 1J VO

l'oss i i> i l i I a r ]),I r i I < I |).u ;ir c i i l i < ;i c cons» i elil e do c i da 
dao. no processo soe io -vidimin i co-po I í l i < o-cu 1t ura I , atra 
ves da aprendizagem de conhecimentos, valores c atitudes, 
através de curso de supivncia, viu rádio.

DURAÇÃO

942 horas ou 65 semanas.

CA RACHE R1 2 AÇ Al) 1) A C L1 E NT E LA

Adultos e adolescentes, com idade mínima de 16 anos.

CRITÉRIOS DE MATRÍCULA

a) Ingresso
• no início de cada etapa do curso;
. automático, para os alunos que apresentem comprovante' 
do conclusão de estudos equivalentes às quatro primei­
ras series do ensino de I9 grau (regular ou supletivo] 
ou atestado Je aprovação parcial, obtida através de e 
xames de suplência de l9 grau (5a. a 8a. série) nas 
disciplinas Comunicação em Língua Portuguesa e Matemã- 
l i ca ;

. através de testes de Comunicação em Língua Portuguesa, 
quando as disciplinas oferecidas nao forem da área de 
Ciências, c de Comunicação cm Língua Portuguesa e Mate 
mática, nos demais casos, para os alunos que não apre 
sentem comprovante de escolaridade anterior .devendo os 
mesmos atingirem o mínimo de 50% de acertos em cada um 
deles. Estes testes visam identificar se o aluno tem os 
pre-requisitos mínimos necessários para cursar a Fase 
III.

b) Documentação
0 aluno devera apresentar, no ato da matrícula, os docu 
mentos indicados no Regimento dos Estabelecimentos de En
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sino da Rede Oficial do Distrito Federal.

ORGANIZAÇÃO DO CURSO
0 curso serã desenvolvido em três etapas: cada etapa en 
globa componentes curriculares de Educação Geral e Estu 
dos Obrigatórios (Art. 79 Lei 5692/71), conforme grade 
anexa.
0 curso serã acompanhado, sistematicamente, para identi^ 
ficação imediata dos possíveis desvios que venham inter 
ferir no processo ensino-aprendizagem.
Se necessário, serão efetuados ajustes na operacionaliza 
ção do curso, após anuência da entidade convenente.

MODALIDADE DE APURAÇÃO DE FREQUCNCTA

Não obrigatória, para efeito de aprovação. No entanto, a 
freqüência do aluno é fator preponderante para êxito no 
curso.
, Registrada em diãrio de classe.

CORPO DOCENTE
. Professores (Orientadores da Aprendizagei^) admitidos 

de acordo com as normas adotadas pela Fundação Educacio 
nal do Distrito Federal, orientados quanto ã Educação 
de Adultos e treinados de acordo com a metodologia uti_ 
lizada em tele-educação. Fundação Centro Brasileiro de 
TV Educativa/Centro Brasileiro de Radio Educativo Rq 
quette Pinto (FUNTEVC/CBRERP).

ESTRUTURA DO CURSO

a) Componentes Curriculares
Terão tratamento didãtico-pedagógico de disciplina os com 
ponentes de Educação Geral - Comunicação em Lmgua Portu 
guesa, História, Geografia, Organização Social e Politi^ 
ca do Brasil, Matemática, Ciências Físicas e Biológicas' 
e, ainda, Educação Moral c Cívica prevista no Artigo 7’- 
Lei 5692/71.
lerão o tratamento didãtico-pedagógico de atividades os



outros componentes curriculares do Artigo 79 - Educação 
Física. Educação Artístico. Programas de Saúde, bem como
I n I < > r mo c a o Ociipicion.il . que serão de so n v o 1 v i d os , <i t r a ve s 
das Atividades Complementares em programação intitulada 
"Cmimn i caçoo com o Aluno'' (l.(A) , veiculada pelo radio du 
rante as 5 etapas em que o curso se desenvolve.

b) Método
0 SPG scra desenvolvido através da metodologia do ensino 
direto embasado em transmissões radiofônicas das aulas.
A dinamização das radioaulas no desenvolvimento dos con 
teúdos programa ticos, por disciplina e por atividade, co_ 
vera ser efetuada da seguinte forma:
l9) Antes da transmissão radiofônica - o professor reali­

zara a preparação prévia, ocasião em que lerã, com os 
alunos-, o texto correspondente ãs radioaulas do dia, 
no Jornal do Telecurso I9 grau e os orientará sobre a 
importância ac ouvir a radioaula com atenção ,s i lenc i o e fa 
zendo anotações. .

Z9)Durante a transmissão radiofônica - o professor zela 
rã para que vudos se mantenham atentos ao conteúdo 
transmitido pelo rádio, fazendo anotações que serão 
discutidas após a emissão.

39) Após a transmi ssão_rad i ofoniíca - o professor procura 
rá dividir o tempo para explorar os dois assuntos da 
radioaula, levantando com o grupo as dúvidas que te 
nham anotado durante a emissão e buscando, no Jornal 
do Telecurso l9 G^au, no grupo ou fora dele, os escla 
recimentos nccessários.
A dinamização das Atividades Complementares, denomina 
du "Comunicação com o Aluno" (CCA), ocorrera nas trÔs 
etapas do curso.

MATERIAL DE ENSiNO-APRENDÍ LACEM

0 material de ensino-aprendi/.agem básico é o Jornal do 
Telecurso 19 grau, por disciplina, podendo ser utilizados 
outros materiais complementares.

Ociipicion.il
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SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do processo de ensino-aprendizagem terã cara 
ter contínuo e sistemático,visando ao alcance dos obje_ 
tivos gerais dos componentes curriculares e dos objeti^ 
vos das unidades programãticas, identificação de- disfun 
çôes e sua analise, assim como proposta de soluções al 
ternativas para sanã-las.
Serão utilizados os conceitos H (HABILITADO) e N-H (NÃO- 
HABILITADO) para as disciplinas e S (SATISFATÓRIO) e N-S 
(NÃO-SATISFATÓRIO) para as atividades.
A recuperação serã feita ao longo do processo, endereça 
da às dificuldades específicas do aluno, partindo de pro 
gramações, de cuja organização o aluno, tanto quanto po£ 
sível, possa participar.

REGISTRO

Os registros escolares serão feitos em instrumentos indi_ 
cados pelo Regimento Escolar dos Estabelecimentos de En 
sino da Rede Oficial do Distrito Federal e pelo Centro 
Brasileiro de Radio Educativo Roquette Pinto - CBRERP.

APROVEITAMENTO DE ESTUDOS

Devera ser realizado conforme normas definidas pelo Reg£ 
mento Escolar dos Estabelecimentos de Ensino da Rede Ofi 
ciai do Distrito Federal e de orientações emanadas da 
FEDF.

CIRCULAÇÃO DE ESTUDOS

Respeitadas as exigências de faixa etária, poderã ocor 
rer:
. do Regular para o Supletivo, semestralmente.
. do Supletivo para o Regular, ao termino do curso.

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE

Serão conferidos certificados de conclusão de 1’ grau 
aos alunos que concluem todos os componentes curricula-



res previstos para o SPG.

Aos alunos que concluírem componentes curriculares 
dos serã conferido Histórico Escolar.

48
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COMPONENTES CURRICULARES
MATÉRIAS N’ DE HORÀSATIVIDADES DISCIPLINAS DURAÇÃO

Portuguesa 87 ■■ 195h
Historia

76h' 34

Ciências

39h

94>h

Estudos
Sociais

Matemática 
Ciências

211h
180h

166b
135h

Informações
Ocimcionais

94
80

4 | I

47
60

Educação 
Artística

Comunicação e Expressão

GRADE CURRICULAR DA FASE III (5^ a 8? serie) 
CURSO SPG (Via ãudio) 
AVALIAÇÃO NO PROCESSO

As Atividades Complementares serão desenvolvidas tw decorrer de • 
todo o Curso,

Programas 
de Saude

Social e Polí­tica do Brasil/ 
Educação Moral e Cívica

Educação 
Física

" ...»TO TAL

Os componentes curricu*ares serão trabalhados na se­
guinte ordem:

- 1. Etapa: Língua Portuguesa e Historia;
2t Etapa: Ciências e Geografia;

- 3. Etapa: Matemática e EMC/OSPB;
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1.1.5 - FASE IV (29 Grau)

OBJETIVO
Possibilitar a participação crítica e consciente do cida­
dão no processo sócio-econômico-político-cultural, atra­
vés da aprendizagem de conhecimentos, valores e atitudes.

DURAÇÃO

0 Curso terã duração provável de 2.200 horas, aproximada­
mente seis semestres letivos, resguardando-se o ritmo prõ 
prio do aluno.

CARACTERIZAÇÃO DA CLIENTELA

Adultos e adolescentes, com idade mínima de 17 anos e
m e i o .

CRITÉRIOS DE MATRÍCULA

a) Ingresso:

. sucessivo ao longo do período, para todos os alunos , 
observando-se a estratégia de matrícula. Serã resguar 
dada ao aluno a possibilidade de ingresso no Ensino 
Direto, no Ensino Semi-indireto e nos dois, concomi- 
tantemente, desde que não haja coincidência de matrí­
cula na mesma disciplina.

. distribuí ivo, através de testes de sondagem em Comuni^ 
cação em Língua Portuguesa e Matemática, para todos 
os alunos, com vistas ã sua localização no:

.. nivelamento em Comunicação em Língua Portuguesa e/ 
ou Matemática, quando não forem evidenciados os 
pré-requisitos, em um, em outro ou em ambos os com 
ponentes curriculares, necessários ao acompanhamen 
to da programação da Fase.

.. Ensino Direto, Semi-indireto ou em ambos, simulta­
neamente, quando forem evidenciados os pré-requisi­
tos necessários ã Fase, nos testes, a partir do a- 
conselhamento do professor e opção do aluno.



. A matrícula será feita por disciplina, observando-se , 
no Ensino Direto, a estruturação do curso por níueis 
de aprofundamente progressivo e/ou sequência de conteú. 
dos.

b) Documentação
0 aluno deverá apresentar, no ato da matrícula, os dociu 
mentos relacionados no Regimento Escolar dos Estabeleci­
mentos de Ensino da Rede Oficial do Distrito Federal.

ORGANIZAÇÃO DO CURSO
. Nivelamento, com duração provável de um semestre leti. 

vo, com 8 encontros semanais de Comunicação em Língua 
Portuguesa e/ou 8 da Matemática, podendo ocorrer da se. 
guinte forma:
.. em Comunicação em Língua Portuguesa e Matemática , 

complementando-se a carga horária com Educação Ar­
tística e Educação física, para assegurar o exercí­
cio concomitante das quatro linguagens, além de pos. 
sibilitar, de forma relevante, a prática dos compor, 
tamentos coonitivos, afetivos e psicomotores.

.. em Comunicação em Língua Portuguesa ou Matemática, 
podendo-se completar a carga horária com Educação 
Artística, Educação física e disciplinas afins ao 
componente em que o aluno tenha demonstrado profici. 
sncia nos testes de sondagem.

, Ensino Direto - organizado em níveis de aprofundamento 
progressivo e/cu seqüência de conteúdos, que variam de 
1 a 4, tendo vista sua abrangência e complexidade ; 
serão operacionalizados semestralmente.

Serão garantidos ao aluno: 4 encontros diários de ativi. 
dades curriculares, de 45 minutos cada um o ate 4 encon. 
tros semanais por componente curricular.
Caberá ao professor apoiar os alunos no desempenho dos 
objetivos, acompanhar as eituações de aprendizagem, a va. 
liar os resultados e, com base nos mesmos, proceder à rs. 
cuperação paralela, quando necessária.
. Ensino Semi-indireto - organizado sob forma predominan 
temente personalizada, sem vinculação a tempo de per ma. 
nência do aluno para atender à progressão no ritmo pró. 
prio.
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Serão resguardados ao aluno até 4 encontros semanais,com 
duração de 45 minutos cada, nos componentes curriculares 
em qus estiver matriculado, sendo 3 para atendimento das 
dificuldades e diversificação de atividades e 1 para ava 
liaçãc.
Será facultado ao aluno matricular-se em até três compo_ 
nentes curriculares simultaneamente.
Caberá ao professor estimular os alunos no desempenho 
dos objetivos,promover atividades socializantss,avaliar 
e discutir os resultados com os mesmos,procedendo a recu. 
peração paralela quando necessária.
Será resguardada ao aluno a possibilidade de trânsito en 
tre o Ensino Direto e o Semi-indireto, de vez que a in­
terligação dos mesmos, na prática educativa, poderá faci. 
litar sua aprendizagem e, simultaneamente, o estimulara 
no desenvolvimento da independência intelectual, nas for, 
mas próprias de pensar e na elaboraçao de conhecimentos.
Esse trânsito ocorrerá da seguinte forma:
. do Ensino Direto para o Semi-indireto, a qualquer mo­

mento,'
. do Ensino Semi-indireto para o Direto, semestralmente.
A coordenação pedagógica, nos Ensinos Direto e Semi-indi. 
reto, será feita a partir da interação dos níveis local, 
intermediário e central; deverá estar centrada na busca 
de melhoria do atendimento ao aluno e associada a um pro, 
cesso global de educação, cujos parâmetros incidam na vi. 
são do homem como ser crítico, que intervem no ambiente, 
no nível de produtividade o na redução da evasão.

MODALIDADES DE APURAÇÃO DE FREQUÊNCIA
. Nivelamento e Ensino Direto

A freqdência não será obrigatória para efeito de apt£ 
vação porém, recomendável para um melhor desempenho do 
aluno no curso.

. Ensino Semi-indireto
A freqUência não será obrigatória mas recomendável em 
momentos específicos de operacionalização do curso,que 
enfatizem a participação do aluno.
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CORPO DOCENTE
Professores portadores de licenciatura plena» nas disci­
plinas em que atuam e orientados quanto ã Educação de 
Adultos» através de cursos e de atualização intermitente.

ESTRUTURA 00 CURSO 
i

No Ensino Direto» os cursos serão organizados por níveis 
semestrais, sem prejuízo da aceleração de estudos, quan 
do esta se reuelar oportuna. Nesse sentido, atenção espe 
ciai deverá ser dada aos alunos remanescentes do curso 
preparatório para exames.

a) Componentes Curriculares:
. por disciplina

.. Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, 4níveis;

.. Matemática, 4 níveis;

.. Física, 3 níveis;

.. Química, 3 níveis;

.. Biologia/Programa de Saúde, 3 níveis;

.. História, 3 níveis;

.. Geografia, 3 níveis;
• » Educação Moral e Cívica, 2 níveis;
»- Língua Estrangeira Moderna, 2 níveis;
.. Organização Social e Política do Brasil, 2 níveis.

. por atividades
.. Educação Física, 2 níveis;
.. Redação, 2 níveis;
*. Educação Artística, 1 nível;
.. Ensino Religioso, 2 níveis.

No Ensino Semi-indireto os cursos serão organizados, sem 
divisão por níveis, respeitando-se o ritmo próprio do a_ 
luno e a oferta dos mesmos componentes curriculares apon 
tados no Ensino Direto.
Conforme grade curricular anexa, os componentes curricu­
lares de Educação Geral, inclusive Educação Moral e Cívi 
ca e Programas de Saúde (Art. 72), este último acoplado 
a Biologia» receberão tratamento didático-pedagógico de 
disciplina8 Educação Artística e Redação (incluída na ma. 
teria Comunicação e Expressão) recebem o tratamento didá 
tico-pedagogico de atividade; Ensino Religioso, com tra 
tamento de atividade, sera obrigatório para o Estabelecí
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mento de Ensino e optativo para o aluno.

b) Métodos
. Ensino Direto
Caracterizado predominantemente pelo uso intensivo de 
processos interativos (professor/aluno e aluno/aluno).

. Ensino Semi-indireto
Com predominância de atividade individualizada, orien­
tada pelo professor, mediante utilização de material 
preferencialmente auto-instrucional«

Em ambos deverão ser utilizados meios variados que esti 
mulem: criticidade, criatividade, socialização, e parti­
cipação ativa do aluno,

c) Técnicas Didáticas
> Ficarão a critério do professor, possibilitando? estimu­

lar a participação no processo educativo, orientar em 
grupo ou individualmente,desenvolver a socialização dos 
alunos, e, especificamente, no Ensino Semi-indireto: "es 
tar com" o estudante na conquista da autodidaxia.

MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM

. Ensino Direto
Será selecionado e/ou elaborado pelo professor,de aco£ 
do com a especificidade dos componentes curriculares, 
em função dos objetivos gerais e dos objetivos das uni. 
dadas programátxuu-»

. Ensina Semi-indireto
Poderá ser usado o já existente, sem a conotação de ma 
terial exclusivo, acrescido oe outros, elaborados e/ou 
selecionados nos processos de coordenação pedagógica, 
com vistas ao alcance dos objetivos gerais dos compo - 
nentes curriculares s objetivos das unidades programá- 
ticas.

SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO
A avaliação oo processo de ensino-aprendizagem terá cará 
ter contínuo e sistemático, visando ao alcance dos obje­
tivos gerais dos componentes curriculares e dos objeti-
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vos das unidades programáticas, identificação de disfun. 
çoes e sua análise, assim como propostas de soluções al_ 
ternativas para saná-las,
» Ensino Direto e Semi-indireto

A avaliação será realizada, em cada componente curricu. 
lar, por unidade(s) programada(s).
Em um dia da semana no Ensino Semi-indireto, podendo o 
aluno se submeter à avaliação de 1 ou mais unidades, 
desde que a(s) tenha trabalhado inteiramente. Durante 
todo o curso, tantas vezes quantas forem necessárias 
ao caso particular de cada aluno.

0 acesso à informação do próprio desempenho será obriga, 
torio a sistematicamente possibilitado ao aluno, logo a- 
pós cada avaliação. A reincidência de resultados negat£ 
vgs será um dos indicadores da necessidade de trânsito 
do aluno para o Ensino Direto,que se efetivará sob a res. 
ponsabilidade do professor.
Nos dois métodos de ensino, o professor devera conside­
rar, na avaliação, além do conhecimento: participaçao , 
criticidade, criatividade e socialização,visando ao apri. 
moramento integral do aluno.
Serão utilizados os conceitos H (HABILITADO) e N-H (N^O- 
HABILITADO) para as disciplinas; S (SATISFATÓRIO) e N-S 
(N^O-SATISFATÓRIO) para as atividades.
A recuperação será feita ao longo do processo, endereça­
da às dificuldades específicas do aluno, partindo de pro. 
gramações, de cuja organizaçao, tanto quanto possível, o 
aluno possa participar.

REGISTRO
. Ensino Direto

Os registros escolares serão feitos no decorrer do pro. 
cesso em; Diário de Classe, Historico Escolar e fichas 
específicas, que subsidiem o acompanhamento do proces 
so ensino-aprendizagem, conforma modelos padronizados 
pela Secretaria de Educação/FEDF.
Ocorrendo a circulação do Ensino Direto para o Semi- 
indireto, caberá à secretaria do Estabelecimento de En. 
sino registrar, em ficha específica, os conteúdos cum 
pridos.
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.• Ensina Semi-indireto
0 resultado do rendimento do aluno será registrado em 
ficha(s) própria(s) onde constem:
.» dados da comparecimento aos encontros de orientação 

e atividades socializantes;
• • dados de comparecimento às avaliações;
., numero de avaliações feitas em cada componente cur­

ricular;
•• resultado das avaliações dos objetivos das unidades 

programaticas, por componente curricular;
*• data de ingresso e de conclusão de cada componente 

curricular;
•• indicação de conclusão parcial de disciplinas via 

Exames e/ou Telecurso.
Essas informações darao ao Estabelecimento de Ensino con 
diçoas de acompanhar o processo ensino-aprendizagem e de 
calcular c tempo medio de permanência do aluno no curso.

APROVEITAMENTO DE ESTUDOS A

Sera realizado mediante a correspondência entre os con­
teúdos estudados anteriormente e os oferecidos na Fase.
Essa correspondência será verificada através de exame 
da documentação apresentada, acrescido de outros procedi 
mentos, conforme dispõe o Regimento Escolar dos Estabele 
cimentos de Ensino da Rede Oficial do Distrito Federal.
Serão utilizados testes de sondagem em Comunicação em 
Língua Portuguesa e Matemática, para:
. confirmar o exame precedente da documentação, ficando 

ao aluno a decisão de seguir suas indicações;
• garantir o ingresso dos arunos que não comprovarem es 
colaridade anterior.

0 resultado obtido deverá ser registrado nos documentos 
escolares dos alunos.

CIRCULAÇÃO DE ESTUDl ■.
Respeitadas as exigências de faixa etária, poderá ocor 
rer» \
. do Regular para o\Supletivo. a nomentu;
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. do Exame para o Curso, a qualquer momento do cur 
so para o Exame, conforme calendário deste;

. do Telecurso 29 grau para o ensino direto ou Semi^ 
indireto, semestralmente.

. do Ensino Direto ou Semi-indireto para o Telecur 
so 29 grau, semestralmente. 

* . do Ensino Direto para o Ensino Semi-indireto, a 
[qualquer momento, por componente curricular.

. do Ensino Semi-indireto para o Direto, semestral- 
mente.

■ •

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE

Será expedido Certificado de Conclusão de Grau aos 
alunos que concluírem todos os componentes curricu­
lares da grade aprovada para a Fase IV.
Sera conferido Historico Escolar aos alunos que con 
cluírem componentes curriculares isolados.
Para efeito de transferência, serão expedidos Histõ 
rico Escolar e ficha adequada para este fim, com re 
gistro dos conteúdos programãticos estudados (Ensi^ 
no Semi-indireto e Direto) como forma de resguardar 
o ingresso do aluno em outros Sistemas de Ensino. 

.

MEIOS NAO CONVENCIONAIS DE ENSINO

> 0 Estabelecimento de Ensino poderá, apôs estudos con
" juntos com a Direção de Ensino Supletivo, realizar’

cursos com avaliação no processo, utilizando meios 
não convencionais de ensino como televisão, progra 
mados em âmbito nacional, desde que resguardadas as 
orientações previstas para a Fase.
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GRADE CURRICULAR DA FASE IV (2» GRAU) 
AVALIAÇÃO no processo

COMPONENTES CURRICULARES_.. ............................................

ED
U

CA
ÇÃ

O
 GE

RA
L

MATÉRIAS ATIVIDADES DISCIPLINAS DURACAO 
PROVXVEL

Comunicação 
e Expressão

Redação

Língua Portuguesa 
e Literatura Brasileira
Língua Estrangeira
Moderna

«52

144
144

Estudos
Sociais

Historia
Geografia 
Organização 
Social e Política 
do Brasil

180
180

1D8

Ciências

Matemática
Química

! Física
Biologia (e Pro­
gramas de Saúde)

252
216
218

216

ES
TU

D
O

S 
O

BR
IG

A
TÓ

RI
O

S

r!
»1

Educação 
Artística
Educação
Física
Ensino
Religioso

... ~
Educação Moral 
e Cívica

36

1DB

36

108
TOTAL ' .

Comunicação 
em Língua Portuguesa 
e Matemática

Identificada a necessidade do aluno, serão o- 
ferecidas 144 h de CLP e 144 h de Matematica, 
desenvolvidas no Nivelamento no início do Curso.

Educação Attística 
e Educação Física

Concomitantes ã oferta das Linguagens Vernacu 
la e Matemática, no Nivelamento, serão ofere 
cidas 36 h de EA e 36 h de EF, sób forma de 
Atividade.

Técnicas de Estudo
Identificada a necessidade do aluno, o exercjí 
cio de TE referente a cada disciplina será e- 
fetuado ao longo do Curso.

Ensino Religioso
0 ER sera optativo para o aluno e obrigatorio 
para o Estabelecimento de Ensino.

Programas de Saúde. Os PS serão integrados a Ciências.



Educação e Alfabetização de 
Adultos na Lei Orgânica do DF.

Prof. Erasto Fortes Mendonça 
Fac. de Educação - UnB

Na elaboração da Lei Or­
gânica do DF, foi possível apre­
sentar sugestões e emendas popu­
lares. A UnB, através do Projeto 
Pró-Lei Orgânica do DF, em arti­
culação com diversos setores or­
ganizados da sociedade civil com 
os quais, ao longo do tempo, cons­
truiu parceria, apresentou à Câma­
ra Legislativa um documento para 
a área da educação com 18 pontos 
sintetizando a luta já existente pela 
escola pública universal, laica e de 
qualidade, abordando questões 
como: oferta de educação integral 
obrigatória de zero ano ao fim do 
2o Grau; eliminação do turno da 
fome; formação de professores em 
Escolas Normais de excelência; 
atendimento especializado a porta­
dores de necessidades especiais; 
descentralização do sistema e au­
tonomia da escola; eleição para 
dirigentes, constituição de Conse­
lhos Escolares deliberativos e de­
mocratização da escolha dos mem­
bros do Conselho de Educação do 
DF; condições dignas de trabalho, 
de remuneração e de atualização 
para os profissionais da educação; 
fixação de percentual de receita de 
impostos para educação, aplicação 
exclusiva na escola pública; e im­
plantação de programa permanen­
te de alfabetização de adultos, 
atribuindo à escola obrigatoriedade 
de ação em consonância com os 
movimentos sociais organizados.

O processo de elaboração 
da lei se caracterizou por árdua 
negociação. Ao longo do tempo, 
vários deputados mudaram de par­
tido, possibilitando ampla maioria 
para o governo e dificultando a 
conquista de avanços.

Promulgada a LO-DF, é 
possível avaliar o que significou a 
luta em prol de uma educação que 
atenda aos interesses da maioria da 
população. Os artigos que tratam 
diretamente da educação compõem

a seção I - Da Educação. São 24 
artigos, 11 deles subdivididos em 
um total de 27 parágrafos. Além 
desse corpo principal, a educação é 
tratada em outros 8 artigos disper­
sos em diferentes títulos, capítulos 
e seções, bem como em 8 artigos 
das Disposições Transitórias.

A LO-DF não avança 
muito no que já estabelece a Cons­
tituição Federal ou as leis ordiná­
rias que tratam da educação. Con­
tribuiu para isso, sem dúvida, a 
composição conservadora do par­
lamento local, o despreparo de boa 
parte dos deputados distritais para 
tratar questões educacionais e a 
falta de consciência da população e 
de seus setores organizados sobre a 
necessidade e a importância da 
luta pela educação. Apesar disso, 
podem ser destacadas importantes 
conquistas: obrigatoriedade e uni­
versalização da pré-escola e do 
ensino médio e implantação de 
turno de seis horas no ensino fun­
damental, no prazo máximo de dez 
anos; implantação de sistema de 
creches para servidores do GDF no 
prazo máximo de três anos; vanta­
gens salariais para professores que 
atuam com alfabetização e ensino 
especial; descentralização de re­
cursos financeiros e implantação 
de bibliotecas em todas as unida­
des escolares, entre outros pontos.

É digno de nota o fato de 
que 14 referências são feitas a pon­
tos que deverão ser regulamenta­
dos por lei especial, isto é, que não 
têm aplicação imediata. Algumas 
conquistas ocorreram em função 
da organização de setores corpora­
tivos como professores de Educa­
ção Física (disciplina obrigatória a 
ser ministrada por professor habi­
litado em todos os níveis de ensi­
no), Orientadores Educacionais 
(de presença obrigatória em todas 
as escolas públicas), Educação 
Especial (remuneração especial) e 
Ensino Religioso (de oferta obriga­
tória nas escolas públicas).

De todas essas conquistas, 
no entanto, a que merece maior 
destaque é a da Alfabetização e 
Educação de Jovens e Adultos.

Pode-se afirmar que este foi o setor 
cuja proposta foi incorporada à 
LO-DF de maneira mais completa 
e consistente. O art. 225 estabelece 
o atendimento a jovens e adultos 
em ensino noturno de nível fun­
damental e médio, através de cur­
sos regulares ou supletivos. O seu 
parágrafo único estabelece a im­
plantação de um programa per­
manente de alfabetização de adul­
tos a partir da escola e em coope­
ração com os movimentos sociais 
organizados. As Disposições 
Transitórias, no seu art. 45, con­
signam as obrigações do Poder 
Público na erradicação do analfa­
betismo: reconhecendo 30% do 
estágio de normalistas e aprovei­
tamento de estudos de 2o grau para 
alunos que se engajem em pro­
gramas de alfabetização; oferta de 
cursos de formação, de reciclagem, 
de material adequado e projetos de 
pesquisa; e dispensa de duas horas 
diárias de trabalho de servidores 
do GDF para matrícula em aulas 
de alfabetização.

Essa conquista, que cresce 
em importância pelo fato de ser 
um direito subjetivo, isto é, ser 
auto aplicável, se deve, sem dúvi­
da, à organização, à persistência e 
ao compromisso político de várias 
pessoas ligadas aos movimentos de 
alfabetização popular, em especial 
ao GTPA-DF, Grupo de Trabalho 
Pró-Alfabetização do DF. Esse 
grupo soube se articular na avalia­
ção e na crítica dos textos provin- 
dos das comissões e do plenário, 
propondo emendas progressistas e 
politicamente negociáveis.

Se uma lição se pode tirar 
do processo de elaboração da LO- 
DF para a área da educação, é a de 
que as conquistas em tomo da 
educação que interessam à maioria 
da população dependem da consci­
ência de cidadania, da articulação 
política e da organização popular 
demonstrada pelos que lutaram por 
avanços na área da alfabetização 
de jovens e adultos. As mesmas 
qualidades, agora, necessárias para 
lutar pela implantação dos direitos 
já consignados na Lei.



O DIFÍCIL QUADRO DA EJA NO DISTRITO FEDERAL

A situação geral do Ensino brasileiro e em particular da Educação de Jovens e 
Adultos não carecem de legislação que dê os rumos jurídicos à organização e 
desenvolvimento políticos pedagógicos necessários. Em todas as esferas do Estado há 
leis que regulamentam e orientam a política pública do setor de Educação.

Seja a Constituição Federal, sejam os Pareceres dos Conselhos Estaduais e 
Municipais, todos dão sustentação e amparo ao nosso ensino Básico, de maneira clara e 
específica a cada caso. Do financiamento às orientações de procedimentos pedagógicos 
e de Gestão, nada escapa às boas intenções dos legisladores nacionais. No entanto, a 
letra jurídica, sobre vários aspectos, tem se tornado letra morta ou, no mínimo, pouco 
levada em consideração em sua aplicabilidade.

Aqui no Distrito Federal a distância entre o que é proposto pela legislação e o 
que vem sendo feito pode ser medida por uma enorme incompatibilidade, 
principalmente se a modalidade de ensino é a Educação de Jovens e Adultos. Do 
financiamento à execução de programas mínimos; da contratação aos necessários 
recursos didáticos, todos estão ligeiramente comprometidos, por falta de uma política 
pública consistente para o setor ou, simplesmente, pela execução de uma política 
deliberada de precarização do ensino básico público local, sobretudo essa modalidade 
de ensino.

A escassez de recursos ou o desvio deles são sintomas dessa política de 
precarização, haja vista dos poucos R$ 5.038.000,00 autorizados para o Executivo local 
executar programas de atendimento da Educação de Jovens e Adultos neste ano de 
2005, apenas R$ 1.288.510,00 foram utilizados até meados de julho. Isso mostra 
ausência, quase que integral, de interesses do poder público para com a superação do 
analfabetismo e mesmo para com a melhoria dos níveis de aprendizagem da população 
do Distrito Federal.

Outro dado importante e que segue a mesma linha de desatenção do poder 
público para com a Educação de Jovens de Adultos aqui no Distrito Federal, está a 
disparidade entre a oferta dos serviços necessários e a demanda crescente por esse 
atendimento, somado à distorção criada pela própria Secretaria de Estado da Educação 
com os critérios de atendimentos direto e indireto, seja para o nível fundamental, seja 
para o nível médio. Lembrando que, no caso do ensino fundamental, o critério de 
atendimento indireto não é permitido nem pela Constituição Federal (Art. 208, incisos I 
e II), nem pela LDB (Art. 32°, § 4o), no entanto, o número de matrículas efetuado dessa 
modalidade de ensino que foi de 89.029 alunos, sofre uma redução para 12.874, 
conforme dados do INEP. Isso mostra - o que foi confirmado pela própria Secretaria de 
Educação - que a diferencia está sendo atendida de forma indireta, tanto no nível 
fundamental, quanto no nível médio.

O resultado dessa política tem resultado na diminuição da oferta de atendimento 
por parte do poder público à Educação de Jovens e Adultos, com diminuição do quadro 
de professores, com a redução do número de salas de aulas e, consequentemente, com a 
diminuição do número de matrículas, mesmo com o considerável crescimento 
demográfico local. Crescimento esse revelado pela estimativa do IBGE, realizada em 
julho de 2004, cujo número de pessoas foi aumentado em 230.903, no período 
compreendido entre o ano de 2000 e 2004.

Se inferirmos que o fluxo migratório é mais intenso na periferia do Distrito 
Federal não é difícil supormos que essa situação é geradora de demandas para os



serviços públicos, incluído o setor de Educação. Portanto, o não crescimento da oferta 
no atendimento à Educação de Jovens e Adultos não dá consistência aos dados, nem aos 
argumentos apresentados pela secretaria de Educação do Distrito Federal, todos eles 
apresentados como havendo uma ligeira diminuição de demanda para o setor público de 
ensino em geral, sobretudo para o EJA.

Esses dados e tantos outros não citados aqui, cria uma condição necessária, a ser 
revelado no VII ENEJA, da enviesada política pública adotada pelo governo local no 
que se refere ao atendimento da Educação de Jovens e Adultos.

Nonato Menezes



INDICADORES EJA - (DISTRITO FEDERAL)
SINPRO/DF - julho-2005

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 14, DE 12 DE SETEMBRO DE 1996

Alt. 2o É dada nova redação aos incisos I e II do art. 208 da Constituição Federal:

"I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria;

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 32°. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica 
do cidadão, mediante:

§ 4o. O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações 
emergenciais.

MAIS LEGISLAÇÃO
Parecer 05/97 do Conselho Nacional de Educação - aborda a questão da denominação "Educação de Jovens e Adultos" e "Ensino Supletivo", 
define os limites de idade fixados para que jovens e adultos se submetam a exames supletivos, define as competências dos sistemas de ensino e 
explicita as possibilidades de certificação.
Parecer 12/97 do Conselho Nacional de Educação - elucida dúvidas sobre cursos e exames supletivos e outras.
Parecer 11/99 do Conselho Nacional de Educação - aborda o objeto da portaria ministerial n° 754/99 que dispõe sobre a prestação de exames 
supletivos pelos brasileiros residentes no Japão.
Resolução CNE/CEB n°l, de 5 de julho de 2000 - Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação e Jovens e Adultos.
Parecer 11/2000 do Conselho Nacional de Educação - faz referência às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adulto

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL
Resolução n° 1/2003-CEDF
Com as alterações dadas pela Resolução n° 1/2004-CEDF



Estabelece normas para o Sistema de Ensino do Distrito Federal, em observância às disposições da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. Brasília 2003

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL
Resolução N° 1/2001-CEDF, de 13 de junho de 2001
Altera a redação dos artigos 31, 32 e 35 da Resolução n.° 2/98 - CEDF, de 6/7798 e dispõe sobre a Educação de Jovens e Adultos no Sistema de Ensino do Distrito Federal.
O CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas competências, tendo em vista as disposições da Lei Orgânica do Distrito Federal e seu 
Regimento aprovado pelo Decreto n° 20.551, de 3 de setembro de 1999, e considerando o disposto na Resolução CNE/CEB n° 1, de 5 de julho de 2000, publicada no DOU em 
19 de julho de 2000.

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 
Resolução N° 1/2004-CEDF, DE 30 de março de 2004 
Altera dispositivos da Resolução n° 1/2003-CEDF, 
de 26/8/2003 e dá outra providência.

o conselho de educação DO distrito federal, no uso de suas competências, tendo em vista as disposições da Lei n° 9.394/96, da Lei 
Orgânica do Distrito Federal e do seu Regimento, 
resolve:
Art. 1° Os artigos 31; 33; 34; 60, parágrafo único; 81, § 2o; 86, inciso IX; 97; 127 § 3o; 128, incisos I e II; 129 § Io e § 2o; e 158 da Resolução n° 
1/2003-CEDF, de 26 de agosto de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 221. A Educação, direito de todos, dever do Estado e da família, nos termos da Constituição Federal, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, fundada nos ideais democráticos de liberdade, igualdade, respeito aos direitos humanos e valorização da vida, e terá por fim a formação integral da 
pessoa humana, sua preparação para o exercício consciente da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
§ Io O ensino público de nível fundamental será obrigatório e gratuito.
§ 2o O Poder Público assegurará a progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio.
§ 3o O Poder Público gradativamente implantará o atendimento em turno de, no mínimo, seis horas diárias, aos alunos da rede oficial de ensino fundamental.
§ 4o O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou sua oferta irregular importam responsabilidade da autoridade competente, nos termos da 
Constituição Federal.
§ 5o O acesso ao ensino obrigatório gratuito é direito público subjetivo.



Art. 222. O Poder Público assegurará, na forma da lei, a gestão democrática do ensino público, com a participação e cooperação de todos os segmentos 
envolvidos no processo educacional e na definição, implementação e avaliação de sua política.

Art. 241. O Poder Público aplicará anualmente, no mínimo, vinte e cinco por cento da receita resultante de impostos, incluída a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino de primeiro e segundo graus e da educação pré-escolar, em conformidade com o art. 212 e o art. 60 do Ato das 
Disposições Transitórias da Constituição Federal (Ver Decreto n° 17256/96)
§ Io São vedados o desvio temporário, a retenção ou qualquer restrição ao emprego dos recursos referidos no caput.
§ 2o O Poder Público publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução do orçamento da educação e de seus 
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

CODEPLAN - POPUE-1ÇÃO URBANA, SEGUNDO A ESCOLARIDADE-DF-2004
ITEM ESCOLARIDADE POPULAÇÃO PERCENTUAL
01 Analfabeto 54.247 2,6%
02 Saber ler e escrever 28.540 1,4%
03 Alfabetização de adultos 4.422 0,2%
04 1° grau incompleto 634.026 30,2%
05 Menor de 7 anos fora da escola 154.944 7,4%
06 Total/População 2.096.534

CODEPLAN - INDICADORES SÓCIOECONÔMICOS, CONDIÇÃO DE POSSE - EM PERCENTUAL-DF - 2004
Tipo de equipamento doméstico Não possui 

equipamento
Possui 1 

equipamento
Possui 2 

equipamentos
Possui 3 

equipamentos ou mais
Total

Microcomputador 68,4 29,0 2,3 0.4 100
Telefone fixo(linha) 26,9 67,0 5,3 0,7 100
Celular 25.8 33,9 23,3 17,0 100
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inoltáncto meslracto e doutorado. A partioijpação dosquase declararam analfabetos <á de2,8%.

Distribuição da População segundo a Escolaridade — Distrito Federai — 2004.
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MOVIMENTO DO ENSINO BÁSICO NO DF 
MODALIDADE EJA (outros dados)

SINPRO/DF

Área do DF: 5.822Km2 ________________________________________________________________________________ ______Diferença entre o ano de 2000 e 2004: 230.903

MO 17MENTO DE INTERNOS DO CAJE ___________________________________________________________________ _____ ___________Custo interno Caje mês: Entre 800.00 e 1000,00

POPULAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 2000 2001 2002 2003 julho/2004
CENSO/ESTIMATIVA IBGE ATÉ 1° JULHO/2004 2.051.146 2.051.146 2.145.839 2.145.839 2.282.049

| * * * *Custo aluno Educação Infantil ano/1999: RS 1.536 | * * * * Custo aluno Ensino Fundamental ano/1999: RS 1.268 | **** Custo aluno Ensino medio ano/1999: RS 1.251

Dezembro/2000 Dezembro/2001 Dezembro/2002 Dezembro/2003 Dezembro/2004
321 330 300 444 465

* Ensino Fundamental semi-presencial: 46.100 / Ensino Médio semi-presencial: 27.929 ( Contraria art. 32, § 4°, LDB. Parecer MPDFT, Ofício n° 566/2004 - PROEDUC ).
** Ensino Fundamental semi-presencial: 44.731 / Ensino Médio semi-presencial: 32.989 ( Contraria art. 32, § 4o, LDB. Parecer MPDFT, Ofício n° 566/2004 - PROEDL1C ).

FONTE: MEC/FNDE ANO
INDICADORES/fNSTTTUIÇÕES 2000 2001 2002 2003 2004
N° de matrículas 89.029 92.912 16.757’ 14.899” 12.874”’
N° de professores 2.689 2.692 2.619 2.369
N° de escolas 179 173 110 102

FONTE: GDF - Secretaria de Estado da Educação ANO
INDICADORES/INSTITUIÇÕES 2000 2001 2002 2003 2004
N° de matrículas 89.044 95.696 94.877 96.766 90.168
N° de professores 2.689 2.763 2.638 2.386
N° de escolas 182 176 174 171 157

FONTE: INEP ANO
INDICADORES 2000 2001 2002 2003 2004
N° de matrículas 89.029 92.912 16.757’ 14.899” 12.874’”
N° de professores 2.689 2.692 2.619 2.369
N° de escolas 179 173 170 165
* Ensino Fundamental semi-presencial: 46.100 / Ensino Médio semi-presencial: 27.929 ( Contraria art. 32, § 4°, LDB. Parecer MPDFT, Ofício n° 566/2004 - PROEDUC ). 
** Ensino Fundamental semi-presencial: 44.731 / Ensino Médio semi-presencial: 32.989 ( Contraria art. 32, § 4°, LDB. Parecer MPDFT, Ofício n° 566/2004 - PROEDUC ). 
*** EJA - Supletivo presencial - Ensino Fundamental
FNDE — Fechamento: 07.07.2005 - Liberação de Recursos para PEJA - Programa apoio Sist. Ensino para atendimento ao EJA : 40.231,23 (Em três parcelas).
**** FONTE: IPEA/DISOC.IBGE/MP & INEP/MEC (Estimativa Distrito Federal - dados de 1999)



FNDE PROGRAMAS DO GOVERNO FEDERAL PARA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

1. Programa de Apoio Estados e Municípios para Educação Fundamental - EJA
2. Programa de Apoio Sistema Ensino para atendimento ao EJA (PEJA)
3. Programa para Alfabetização de Jovens e Adultos (Brasil Alfabetizado)
4. Projeto de educação de Jovens e Adultos (Jovens e Adultos)

Obs..- Nenhum recurso para ao Secretaria de Educação (GDF) em 2004
Apenas do Programa de Apoio Sistema Ensino para atendimento ao EJA (PEJA) RS 40.231,23

MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DESTINADA AO SETOR DE EDUCAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL PARA 2005

Movimentação até: 06.07.2005 _________________________________________ Fonte de pesquisa: Gahinete do Deputado Distrital Augusto Carvalho

* Este programa envolve cento e vinte (120) projetos criados para reformar, reconstruir e construir Escolas Públicas no Distrito Federal

ITEM N” DOCUMENTO PROGRAM.VPRO.JETO RECURSO AUTORIZADO 
RS

RECURSO UTILIZADO 
RS

% UTILIZADO

01 1212210023870001 Prog. Descentralização de recursos financeiros para as escolas 10.000.000.00 00000 000
02 12126007138580001 Proj. Informatização do sistema escolar da Sec. de Educação 13.927.000,00 00000 000
03 12362014223900001 Proj. Manutenção do Ensino Médio 25.698.896,00 4.834.596,13 19
04 12363014223910001 Proj. Manutenção da Educação Profissional 8.355.048,00 1.391.090,07 17
05 12365014223880001 Proj. Educação Infantil 10.257.441,00 1.902.698,70 19
06 12366014223920001 Proj. Manutenção da Educação de Jovens e Adultos 5.038.000,00 1.288,510,00 26
07 12367014223930001 Proj. Manutenção da Educação Especial 2.461.702,00 111.493,53 5
08 0164 *Prog. Escola de Todos Nós 3.543.663,31 120.280.813,00 3


